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RESUMO 

 

Esta dissertação teve como objetivo analisar as dificuldades enfrentadas pelos 

professores de História do oitavo ano do Ensino Fundamental ao abordarem a 

temática da escravidão contemporânea no Sudeste do Brasil, com destaque para a 

ausência ou para o tratamento superficial desse conteúdo em dois livros didáticos 

analisados. O estudo problematizou os desafios atinentes à formação continuada 

docente no país, destacando a desarticulação entre as demandas pedagógicas 

concretas e os programas de formação ofertados, assim como a limitada participação 

dos professores e a carência de suporte pedagógico para a implementação desse 

conteúdo em sala de aula. A pesquisa fundamentou-se nas contribuições de teóricos 

como Foucault (1996), Bittencourt (1997), Trouillot (2016), Pinsky (2022), Cavalcanti 

(2021), Gatti (2009) e Suzuki e Casteli (2022), cujas reflexões ofereceram uma lente 

crítica para a compreensão das práticas de invisibilização e apagamento histórico 

associadas à escravidão contemporânea e para a análise dos desafios estruturais que 

marcam a formação docente no país. A partir dessas perspectivas, procedeu-se a uma 

revisão narrativa, metodologia que permitiu integrar criticamente diferentes fontes 

acadêmicas e não acadêmicas, como produções bibliográficas, sites institucionais, 

reportagens e análises de livros didáticos, com o propósito de fundamentar e subsidiar 

esta pesquisa. Os resultados evidenciaram que o ensino da escravidão 

contemporânea no Sudeste brasileiro é comprometido no âmbito escolar, decorrente 

tanto da ausência de abordagens críticas específicas nos materiais didáticos quanto 

nas propostas de formação continuada. Dessa maneira, o estudo culminou na 

proposição de um caderno de atividades destinado a apoiar professores do oitavo ano 

na abordagem desse tema, frequentemente silenciado, mas de inegável relevância 

social e educacional. 

 

Palavras-chave: escravidão contemporânea; silenciamento; revisão narrativa; 

material pedagógico. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation aimed to analyze the difficulties faced by eighth-grade history 

teachers in addressing the topic of contemporary slavery in Southeastern Brazil, 

emphasizing the absence of, or the superficial treatment of, this content in the two 

textbooks analyzed. The study examined the challenges associated with continuing 

teacher education in the country, highlighting the disconnect between concrete 

pedagogical demands and the training programs offered, as well as limited teacher 

participation and the lack of pedagogical support for implementing this content in the 

classroom. The research was based on the contributions of theorists such as Foucault 

(1996), Bittencourt (1997), Trouillot (2016), Pinsky (2022), Cavalcanti (2021), Gatti 

(2009), and Suzuki and Casteli (2022), whose reflections provided a critical lens for 

understanding the practices of invisibilization and historical erasure associated with 

contemporary slavery, as well as for analyzing the structural challenges affecting 

teacher education in Brazil. Drawing on these perspectives, a narrative review was 

conducted, allowing for the critical integration of diverse academic and non-academic 

sources, including literature, institutional websites, reports, and textbook analyses, to 

support this research. The results indicated that the teaching of contemporary slavery 

in Southeastern Brazil is hindered in schools, due both to the lack of specific critical 

approaches in teaching materials and in continuing education initiatives. Accordingly, 

the study culminated in the proposal of a workbook designed to assist eighth-grade 

teachers in addressing this frequently silenced but socially and educationally 

significant topic. 

 

Keywords: contemporary slavery; silencing; narrative review; educational materials. 
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INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa tem origem na constatação de uma lacuna recorrente em alguns 

livros didáticos e nos programas de educação continuada de professores, que 

frequentemente silenciam ou tratam de forma superficial e genérica a temática da 

escravidão contemporânea, especialmente no contexto da Região Sudeste do Brasil. 

Tal ausência de aprofundamento e de recortes regionais específicos dificulta a 

abordagem crítica desse fenômeno nas aulas de História, limitando o desenvolvimento 

de uma compreensão mais ampla por parte dos estudantes. 

Embora seja uma realidade presente na sociedade brasileira, essa forma 

moderna de exploração do trabalho humano muitas vezes não é abordada nos 

espaços escolares. A omissão se torna ainda mais preocupante considerando que os 

alunos, desde os anos iniciais, aprendem que a escravidão foi oficialmente abolida em 

1888, mas raramente têm a oportunidade de refletir sobre a permanência de práticas 

análogas à escravidão no mundo contemporâneo. Essa desconexão histórica 

contribui para a falsa ideia de superação definitiva do regime escravista, apagando da 

memória coletiva os processos inconclusos da abolição e suas consequências sociais 

persistentes. 

A delimitação do tema considerou tanto a disponibilidade de fontes quanto a 

relevância histórica do período estudado. A análise de documentos oficiais, 

reportagens jornalísticas e obras acadêmicas permitiu estabelecer um recorte 

temporal entre 2003 e 2024, com foco nos estados da Região Sudeste do Brasil. A 

escolha do ano de 2003 como marco inicial não é arbitrária: trata-se de um marco 

importante nas políticas públicas de enfrentamento ao trabalho análogo à escravidão 

no país. Nesse ano, o Governo Federal lançou o Plano Nacional para a Erradicação 

do Trabalho Escravo, construído em parceria com a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), inaugurando uma agenda estatal mais articulada e de maior 

visibilidade. Ainda em 2003, a Lei nº 10.803 alterou a redação do artigo 149 do Código 

Penal, ampliando a definição jurídica do crime para abarcar práticas como trabalhos 

forçados, servidão por dívidas, jornada exaustiva e condições degradantes. Soma-se 

a isso o início da implementação do Cadastro de Empregadores, conhecido como 

“Lista Suja”, instrumento que passou a publicizar empresas responsabilizadas por 

esse tipo de violação, impactando diretamente sua reputação e acesso a crédito. 
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 Ainda que o marco inicial da pesquisa seja 2003, cabe destacar que o Brasil 

reconheceu oficialmente em 1995, de acordo com o site do Ministério do Trabalho e 

Emprego, a existência de casos de escravidão contemporânea em seu território.1 

Esses dados iniciais, embora anteriores ao recorte estabelecido, serão retomados em 

momento oportuno, a fim de contextualizar o fenômeno na Região.  

Do ponto de vista teórico, a pesquisa fundamenta-se no conceito de poder 

desenvolvido por Michel Foucault (1996), o qual evidencia a existência de discursos 

que são produzidos, reproduzidos e legitimados por instituições sociais. Nesse 

sentido, os livros didáticos podem ser compreendidos como parte de um aparato 

institucional que contribui para a consolidação de determinados discursos 

hegemônicos, moldando percepções e silenciando outras narrativas. Assim, o 

discurso contido nesses materiais escolares reflete e sustenta relações de poder 

presentes na sociedade, sendo, portanto, um elemento relevante para a análise das 

dificuldades de se abordar temas como a escravidão contemporânea no espaço 

escolar. De modo semelhante, a educação continuada, frequentemente apresentada 

como uma estratégia de valorização docente e aprimoramento profissional também 

pode ser compreendida como parte desse aparato de poder. Embora seu discurso 

oficial promova a formação crítica e o desenvolvimento pedagógico, muitas vezes 

essas formações reproduzem conteúdos padronizados, descolados das realidades 

vividas pelos professores, e deixam de considerar os contextos específicos das 

escolas públicas. Em lugar de promover uma escuta ativa e uma reflexão crítica sobre 

a prática docente, tendem a reforçar modelos pedagógicos prescritos por instâncias 

superiores, invisibilizando saberes locais e experiências concretas. Além disso, a 

baixa adesão dos professores a essas formações pode ser compreendida não como 

desinteresse, mas como sintoma das condições precárias de trabalho e da falta de 

diálogo entre os conteúdos oferecidos e os desafios enfrentados no cotidiano escolar. 

Dessa forma, a educação continuada, longe de ser um espaço neutro de 

aprimoramento, pode funcionar como mecanismo de reprodução de discursos 

hegemônicos, contribuindo para a manutenção das dificuldades em tratar temas 

complexos e urgentes, como a escravidão contemporânea, nas práticas pedagógicas. 

 
1 BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Combate ao trabalho escravo e análogo ao de escravo. 

Disponível em: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-
atuacao/combate-ao-trabalho-escravo-e-analogo-ao-de-escravo. Acesso em: 01 dez. 2025. 

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/combate-ao-trabalho-escravo-e-analogo-ao-de-escravo
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/combate-ao-trabalho-escravo-e-analogo-ao-de-escravo
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 Para o desenvolvimento dessa dissertação, foi adotada uma base teórica 

consistente, composta por autores como Circe Bittencourt (1997), Trouillot (2016), 

Pinsky (2022), Cavalcanti (2021), Gatti (2009), Suzuki e Casteli (2022), além de 

instituições como a Repórter Brasil (2022), entre outros. As contribuições desses 

estudos foram fundamentais para a análise de temas centrais, como o papel do livro 

didático no contexto escolar, os mecanismos de silenciamento histórico, a persistência 

da escravidão contemporânea, os desafios da formação continuada docente, as 

relações de dominação e exploração entre seres humanos, bem como as diferentes 

formas de exploração presentes na atualidade e os perfis das vítimas envolvidas 

nesse processo. 

Esta pesquisa justifica-se pela compreensão de que sua realização pode 

contribuir de forma relevante para a historiografia, para a prática docente e para o 

fortalecimento do aprendizado histórico dos estudantes. Ao propor novas abordagens 

e discussões sobre a existência de situações análogas à escravidão no Sudeste do 

Brasil, este estudo busca ampliar a compreensão crítica acerca de um tema ainda 

pouco explorado no ambiente escolar. As atividades pedagógicas desenvolvidas ao 

longo da investigação pretendem, portanto, enriquecer o processo de ensino-

aprendizagem, ao possibilitar a inserção e a contextualização da escravidão 

contemporânea no Sudeste nas aulas de História, promovendo questionamentos mais 

profundos e conectados à realidade social atual. 

A investigação, de natureza qualitativa, busca evidenciar os desafios 

enfrentados pelos docentes ao abordar essa temática em sala de aula, tendo em vista 

a ausência ou superficialidade com que é tratada nos livros didáticos, as limitações 

dos programas de formação continuada, bem como a dificuldade de acesso a 

bibliografia e atividades didáticas que auxiliem no trabalho com esse conteúdo. O 

objetivo principal, ao reunir e sistematizar essas informações, é preencher uma lacuna 

significativa no ensino de História, cooperando para a construção de uma perspectiva 

crítica sobre a permanência de práticas escravistas na contemporaneidade. 

Para explicitar os procedimentos metodológicos adotados, a pesquisa foi 

desenvolvida em etapas articuladas. Inicialmente, realizou-se um levantamento 

bibliográfico e documental sobre a escravidão contemporânea no Brasil, com ênfase 

na Região Sudeste, a partir de livros, artigos acadêmicos, legislações, documentos 

oficiais e reportagens jornalísticas publicados entre 2003 e 2024. Em seguida, 

procedeu-se à seleção dos livros didáticos de História do oitavo ano do Ensino 
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Fundamental a serem analisados, especificamente as obras de Campos, Claro e 

Dolhnikoff (2018) e de Vainfas et al. (2022), escolhidas por sua adoção na rede pública 

e alinhamento à Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Paralelamente, foram 

analisados programas de formação continuada voltados aos docentes da rede pública, 

com foco em conteúdos sobre temas socialmente relevantes e sensíveis, a fim de 

identificar lacunas na abordagem da escravidão contemporânea. A análise dos livros 

didáticos e dos programas de formação continuada foi orientada por critérios como a 

presença ou ausência da temática da escravidão contemporânea, a profundidade da 

abordagem, a existência de recortes regionais e a forma como os conteúdos são 

articulados aos conceitos históricos e à prática pedagógica. A partir dessa revisão 

narrativa integrada e da análise das fontes selecionadas, foram elaboradas propostas 

pedagógicas, culminando na construção de um caderno de atividades didáticas 

voltado ao apoio da prática docente no ensino da escravidão contemporânea no 

Sudeste do Brasil. 

A dissertação está estruturada em quatro capítulos. No primeiro intitulado O 

silenciamento da escravidão contemporânea no ensino de história: a urgência de nova 

abordagem teórico-metodológica objetivou apresentar alguns desafios enfrentados 

pelos docentes de História ao abordar a escravidão contemporânea no Sudeste do 

Brasil no contexto escolar. A análise se concentrou em dois eixos principais que 

impactam diretamente o trabalho pedagógico: a ausência ou o tratamento superficial 

da temática da escravidão contemporânea no Sudeste nos livros didáticos do oitavo 

ano do Ensino Fundamental, especificamente nas obras de Vainfas et al. (2022) e de 

Campos, Claro e Dolhnikoff (2018) e as fragilidades dos programas de formação 

continuada oferecidos aos professores da rede pública. No caso do material didático, 

a falta de aprofundamento sobre o tema contribui para sua invisibilidade em sala de 

aula. Já em relação à formação docente, fatores como a dissociação entre teoria e 

prática, a ausência de diálogo com as demandas do docente, a baixa adesão aos 

cursos de capacitação e a carência de acompanhamento pedagógico dificultam a 

construção de estratégias que possibilitem uma abordagem crítica de temas 

complexos e socialmente relevantes, como o que se propõe discutir nesta pesquisa. 

O segundo capítulo deste estudo chamado Uma abordagem teórico-

metodológica que revele a escravidão contemporânea no Sudeste do Brasil dedica-

se à construção de um aporte teórico fundamentado em artigos acadêmicos, 

reportagens, livros e dados de sites oficiais, com o objetivo de contribuir com a 
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abordagem da escravidão contemporânea no contexto escolar. Essa base conceitual 

servirá de suporte tanto para o desenvolvimento das atividades pedagógicas 

propostas no capítulo seguinte quanto para a elaboração de conteúdos educacionais 

alinhados à proposta desta dissertação. A construção desse referencial teórico busca 

oferecer ao docente de História instrumentos críticos que permitam romper com um 

saber institucionalizado que, frequentemente, silencia ou oculta as formas modernas 

de escravidão ainda presentes no Sudeste do Brasil. Parte-se do entendimento de 

que a escravidão não pertence apenas ao passado, mas se manifesta nas estruturas 

sociais atuais, perpetuando hierarquias e distinções naturalizadas, como aquelas 

entre trabalhos manuais e intelectuais. 

O terceiro capítulo “Questões para pensar a escravidão moderna no Sudeste 

do Brasil”, destina-se à elaboração de propostas pedagógicas voltadas ao ensino da 

escravidão contemporânea no Sudeste do Brasil, especificamente direcionadas aos 

professores de História do oitavo ano do Ensino Fundamental. Essas foram 

produzidas a partir do referencial teórico desenvolvido no segundo capítulo desta 

pesquisa e as atividades aqui propostas visam não apenas oferecer subsídios 

didáticos que ampliem a compreensão docente sobre a temática, mas também 

estimular, entre os estudantes, uma postura crítica diante das formas atuais de 

exploração. Nesse sentido, o material busca contribuir para a construção de práticas 

educativas comprometidas com a promoção da justiça social, atuando como 

instrumento de resistência à naturalização da dominação de seres humanos por 

outros seres humanos. 

O quarto capítulo titulado Proposta pedagógica: atividades sobre a escravidão 

inconclusa no Sudeste do Brasil apresenta um caderno de atividades didáticas, 

elaborado com as questões formuladas no terceiro capítulo dessa dissertação. Esse 

material atende às exigências do Programa de Mestrado Profissional em Ensino de 

História e tem como objetivo contribuir com a prática docente ao propor uma 

abordagem que favoreça a construção de novas narrativas históricas buscando 

romper com uma visão eurocêntrica da história, que frequentemente marginaliza 

sujeitos e experiências subalternizadas, abrindo espaço para múltiplas interpretações 

e vozes historicamente silenciadas. 

 Ressalta-se que o livro didático, como material de referência central no 

ambiente escolar, desempenha papel fundamental na construção do conhecimento 

histórico dos estudantes. Portanto, a presença ou ausência de temas sensíveis, como 
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a escravidão contemporânea, tem impacto direto na formação crítica dos alunos e na 

possibilidade de desconstrução de narrativas eurocêntricas e excludentes. Dessa 

forma, esta pesquisa reafirma a importância de se repensar e ampliar a abordagem 

desses conteúdos nos livros didáticos, bem como de fortalecer a formação continuada 

dos professores, para promover um ensino mais reflexivo, contextualizado e 

comprometido com a justiça social. 

 

1 O SILENCIAMENTO DA ESCRAVIDÃO CONTEMPORÂNEA NO ENSINO DE 

HISTÓRIA: A URGÊNCIA DE NOVA ABORDAGEM TEÓRICO- METODOLÓGICA 

 

1.1 Escravidão contemporânea como tema desafiador aos docentes de História 

do Sudeste 

 

“Se queremos progredir, não devemos repetir a história, mas fazer uma história 
nova.”                                                                                                                                                                                         
 

Mahatma Gandhi 
 

Há pouco tempo, notícias sobre situações análogas à escravidão no Sudeste 

do Brasil “que são aquelas que submetem pessoas a trabalhos forçados, jornadas 

exaustivas, condições degradantes de trabalho ou restrição de locomoção por dívida 

do empregador”  (Lei nº 10.803/2003, que alterou o art. 149 do Decreto-Lei nº 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940) vêm ganhando grande visibilidade na mídia. Como 

professora de História de uma escola situada no 3º distrito de Duque de Caxias, 

despertou-me um enorme interesse pelas notícias, uma vez que elas se relacionam 

com o tema escravidão no Brasil no século XIX, que abordo em minhas turmas do 8º 

ano do Ensino Fundamental. As diferenças entre a escravidão do século XIX e a 

contemporânea podem ser visualizadas na Tabela 2. 

Em um determinado dia, iniciei uma conversa informal na sala dos professores 

com os docentes de História que atendem às turmas de oitavo ano sobre a notícia que 

li no site sobre uma idosa que foi resgatada no Rio de Janeiro, após viver setenta e 

dois anos em situação análoga à escravidão como demonstra a reportagem abaixo: 

Uma mulher, de 86 anos, foi resgatada depois de trabalhar para uma mesma 
família há 72 anos. Nascida em Vassouras, no Centro-Sul do estado do Rio 
de Janeiro, a senhora trabalhou para a mesma família desde os 12 anos de 
idade, por três gerações. 

https://www.pensador.com/autor/mahatma_gandhi/
https://www.cnnbrasil.com.br/tudo-sobre/rio-de-janeiro-estado/
https://www.cnnbrasil.com.br/tudo-sobre/rio-de-janeiro-estado/
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Ela prestou serviço todos os dias, sem oportunidade de estudo, férias ou 
salário. Atualmente, com a idade avançada, continuava exercendo as 
funções domésticas como limpar, passar roupa, fazer comida e cuidar da 
dona da casa. 
Segundo informações do Ministério Público do Trabalho (MPT), o caso foi 
considerado a exploração mais longa de uma pessoa em situação de 
escravidão contemporânea no país, desde que o Brasil criou um sistema de 
fiscalização para enfrentar esse tipo de crime, em maio de 1995. De acordo 
com o órgão, nos últimos 27 anos, 58.166 pessoas foram resgatadas pelo 
poder público.  (Frizon, Couto, Araújo 2022.)  

 

Ao comentarmos a notícia, discutimos sobre o aumento do número de ações e 

resgates, ocorridos na Região Sudeste em 2023, segundo o Ministério do Trabalho e 

Emprego e fomentamos a discussão de como trabalhar esse tema. Coletivamente 

consideramos que a inserção da temática da escravidão contemporânea no século 

XXI, por meio de atividades pedagógicas, constitui uma estratégia relevante para 

potencializar o processo de ensino-aprendizagem. Além disso, tal abordagem 

contribui de maneira significativa para a formação do pensamento crítico dos 

discentes, ao promover questionamentos sobre práticas de exploração ainda 

presentes na sociedade contemporânea. 

 

Tabela 1- Resgatados em situação análoga à escravidão na Região Sudeste em 

2023 conforme dados do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) 

 

Minas Gerais São Paulo Espírito 

Santo 

Rio de 

Janeiro 

651 392 77 33 

Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir de dados do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). 

Contudo, em nossas discussões, reconhecemos que enfrentamos impasses na 

abordagem desse conteúdo. Apesar de o governo brasileiro ter reconhecido 

oficialmente, desde 1995, a existência de formas de trabalho análogas à escravidão 

em seu território e de dados do Ministério do Trabalho e Emprego apontarem casos 

inclusive na Região Sudeste (Tabela 1), ainda existem dificuldades para tratar esse 

tema na escola em que atuamos. Entre os fatores que contribuem para essa situação 

destacam-se a ausência de abordagem adequada em alguns livros didáticos utilizados 

no âmbito escolar e a fragilidade da formação continuada dos professores da rede 

pública. 
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Essa fragilidade se manifesta em diferentes dimensões: cursos e capacitações 

muitas vezes não dialogam com a realidade concreta das escolas e das turmas, os 

conteúdos podem estar descontextualizados e há pouca participação dos docentes 

na elaboração dos programas de formação. A ausência de acompanhamento 

sistemático da prática pedagógica e de apoio pós-curso compromete a aplicação do 

que é aprendido, especialmente em temas sensíveis como a escravidão 

contemporânea. Além disso, ações pontuais de atualização frequentemente não 

atendem às demandas reais dos professores, que tendem a perceber tais 

capacitações como atividades isoladas, sem impacto duradouro em sua prática (Gatti, 

2009; Brasil, 2006; Instituto Ayrton Senna, 2014). 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) também contribui para esse 

cenário, na medida em que, embora oriente por meio do objeto de conhecimento 

EF08HI20 a identificação e relação entre aspectos das estruturas sociais atuais e os 

legados da escravidão no Brasil, apresenta uma redação excessivamente genérica. A 

ausência de referência explícita à escravidão moderna fragiliza o potencial 

pedagógico necessário à construção de um debate crítico sobre as formas atuais de 

exploração do trabalho, transferindo ao professor a responsabilidade de decidir até 

que ponto tais questões serão problematizadas em sala de aula. Tal omissão pode 

reforçar o silenciamento ou a abordagem superficial de discussões fundamentais 

sobre a permanência de estruturas escravistas na sociedade contemporânea, 

sobretudo em contextos escolares marcados pela carência de condições adequadas 

ao enfrentamento de temas sensíveis. 

Dessa forma, a responsabilidade pela inclusão da temática da escravidão 

contemporânea recai predominantemente sobre as editoras na elaboração dos livros 

didáticos, enquanto a decisão de abordar ou não esse conteúdo fica a critério do 

professor em sala de aula. Essa situação ocorre em um contexto no qual o docente já 

enfrenta a demanda de trabalhar inúmeros temas relacionados à herança da 

escravidão, como a desigualdade social, o racismo e outras formas de discriminação, 

o que pode contribuir para que a escravidão contemporânea permaneça 

marginalizada no espaço escolar. 

Frente ao exposto, e a fim de ampliar a compreensão acerca do contexto, 

apresentamos a seguir os conteúdos abordados no sumário dos livros didáticos 

utilizados na escola em que leciono aulas de História em Duque de Caxias. O material 

escolhido com o objetivo de enriquecer a pesquisa são os livros: História Escola e 
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Democracia de Campos, Claro, Dolhnikoff (2018) utilizado de 2020-2023 e o 

História.doc de Vainfas et al. (2022), que o substituiu, de acordo com o Programa 

Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD)2 sendo previsto seu uso entre os anos 

de 2024-2027 na unidade escolar. 

 

1.2 Apresentação das imagens dos sumários dos livros didáticos História 

Escola e Democracia e História. Doc  

Figura 1- Sumário do livro História Escola e Democracia 

 
2  BRASIL. Programa Nacional do Livro e do Material Didático 2024. É regulamentado 

pelos Decretos 12.021/2024 e Decreto 9.099/2017 e tem como objetivo a avaliação, aquisição e distribuição de 

materiais didáticos e demais materiais de apoio à prática educativa para toda a rede pública de ensino básico do 

país.  



    19 

 

 

Fonte: CAMPOS, Flávio; CLARO Regina e DOLHNIKOFF, Mirian. História Escola e Democracia. 

1ª.ed. São Paulo: Moderna, 2018. 
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Figura 2 –Sumário 

 

Fonte: CAMPOS, Flávio; CLARO Regina e DOLHNIKOFF, Mirian. História Escola e Democracia. 

1ª.ed. São Paulo: Moderna, 2018. 
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Figura 3 - Sumário 

 

  Fonte: CAMPOS, Flávio; CLARO Regina e DOLHNIKOFF, Mirian. História Escola e Democracia. 

1ª.ed. São Paulo: Moderna, 2018. 
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Figura 4 – Sumário 

 

Fonte: CAMPOS, Flávio; CLARO Regina e DOLHNIKOFF, Mirian. História Escola e Democracia. 

1ª.ed. São Paulo: Moderna, 2018. 
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Figura 5- Sumário do livro História.doc 

 

     Fonte: VAINFAS, Ronaldo et al. História.doc. 3. ed. São Paulo: Saraiva Educação S.A., 2022. 
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Figura 6- Sumário 

 

     Fonte: VAINFAS, Ronaldo et al. História.doc. 3. ed. São Paulo: Saraiva Educação S.A., 2022. 
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Figura 7- Sumário               

 

     Fonte: VAINFAS, Ronaldo et al. História.doc. 3. ed. São Paulo: Saraiva Educação S.A., 2022. 
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Figura 8- Sumário 

 

     Fonte: VAINFAS, Ronaldo et al. História.doc. 3. ed. São Paulo: Saraiva Educação S.A., 2022. 

 

Diante das imagens dos sumários dos materiais apresentados, podemos 

constatar que ambos destacam eventos ocorridos na Europa, como a Revolução 

Francesa, as Revoluções Inglesas, a Primeira Revolução Industrial dentre outros, 

evidenciando ainda uma presença muito forte do eurocentrismo3 nessa ferramenta 

 
3 O eurocentrismo é uma abordagem que privilegia a visão europeia do mundo em detrimento de outras culturas 

e perspectivas. Isso se manifesta em várias esferas, como a educação, a arte, a história e até mesmo nas ciências 
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educacional. Além desses, títulos como as Independências da América Latina, a 

Proclamação da República, o Período Joanino, o Fim do trabalho escravo no Brasil, e 

outros também se encontram presentes nesses instrumentos didáticos. Contudo, não 

identificamos, ao analisar os sumários, a referência à escravidão contemporânea no 

Sudeste, nem mesmo os seus subtítulos apontam essa temática. Porém, percorrendo 

as páginas dos referidos materiais didáticos, a fim de encontrar esse tema ao menos 

nas seções complementares de uma das obras, uma vez que nos títulos e subtítulos 

não havia menção ao mesmo, deparei-me somente no livro didático de Vainfas et al. 

(2022), no capítulo onze, chamado de O mundo das fábricas e as lutas dos 

trabalhadores, a abordagem bastante sintetizada da escravidão contemporânea, 

como pode ser visto na imagem abaixo: 

 
Figura 9- Caso de situação análoga a escravidão ocorrida no Paraná  

 

 
     Fonte: VAINFAS, Ronaldo et al. História.doc. 3. ed. São Paulo: Saraiva Educação S.A., 2022. 

 

 
sociais. O conceito embute a ideia de que a cultura europeia serve como um padrão universal, do qual outras 

culturas são medidas. Tal uniformização muitas vezes leva à subestimação ou invisibilidade das contribuições e 

realidades de povos fora da Europa, resultando em uma narrativa histórica que favorece a europalização do 

saber.  Cidesp, 2025. 
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Ao analisarmos o texto, observamos que os autores salientam que, apesar da 

escravidão contemporânea ser um crime previsto por lei, algumas empresas ainda 

mantêm pessoas nessa condição no Brasil atualmente e, para exemplificar essa 

realidade, citam um caso ocorrido no Paraná, Região Sul do Brasil. Embora haja 

menção ao tema na obra de Vainfas et al. (2022), essa abordagem se apresenta de 

forma bastante vaga e superficial tanto em nível nacional quanto especificamente na 

Região Sudeste, onde estamos inseridos. Essa ausência é particularmente 

preocupante, considerando a relevância de contextualizar o tema no espaço 

geográfico vivido pelos estudantes, de modo a favorecer a construção de um 

pensamento crítico. Além disso, é importante destacar o papel central do livro didático 

no processo de ensino-aprendizagem. Como afirma Bittencourt (1997), esse material:  

 

(...) tem sido, desde o século XIX, o principal instrumento de trabalho de 
professores e alunos, sendo utilizado nas mais variadas salas de aula e 
condições pedagógicas, servindo como mediador entre a proposta oficial do 
poder e expressa nos programas curriculares e o conhecimento escolar 
ensinado pelo professor. (Bittencourt, 1997, p. 72) 

 

O livro didático constitui um recurso amplamente utilizado pelos docentes de 

História no cotidiano escolar, desempenhando papel central na mediação do 

conhecimento histórico. Observa-se, contudo, que o silenciamento da temática da 

escravidão contemporânea no Sudeste do Brasil, nos materiais analisados, 

representa um obstáculo significativo para os professores que buscam abordar este 

conteúdo em sala de aula, uma vez que os livros não oferecem dados específicos ou 

contextualizados. Apesar de não se configurar como a única fonte pedagógica 

disponível, esse recurso mantém-se como instrumento privilegiado de ensino e de 

formação de mentalidade, conforme indicam Choppin (2012) e Bittencourt (1997): 

 

O papel do livro didático na vida escolar pode ser o de transmitir estereótipos 
e valores dos grupos dominantes, instrumento de reprodução de ideologias 
e do saber oficial imposto por temas, como família, criança, etnia, de acordo 
com os preceitos determinados por setores do poder e pelo Estado. 
(Bittencourt, 1997, p.72). 

 
Considerando que o livro didático é uma ferramenta que veicula estereótipos, 

conceitos e ideologias, além de ser amplamente utilizado por professores de História 

e, muitas vezes, representar a principal ou única fonte de leitura para grande parte 

dos estudantes, acredita-se que o silenciamento das formas modernas de escravidão, 
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especialmente no contexto da Região Sudeste, nesse recurso pedagógico, pode 

contribuir consideravelmente para a sua não abordagem em sala de aula. Quando os 

materiais utilizados não contemplam determinado conteúdo, isso pode levar os 

docentes a não explorá-lo, comprometendo o desenvolvimento de uma compreensão 

crítica sobre a persistência de estruturas escravistas na sociedade contemporânea. 

Essa situação evidencia como a ausência de informações contextualizadas nos livros 

didáticos dificulta a problematização do tema e limita a possibilidade de os estudantes 

estabelecerem conexões entre passado e presente, tornando essencial que o 

professor recorra a outras fontes e estratégias pedagógicas para suprir essas lacunas. 

Não buscamos desmerecer as obras analisadas, tampouco o caso 

superficialmente registrado por Vainfas et al. (2022), na Região Sul. Contudo, é 

relevante ressaltarmos que a ausência dessa abordagem em alguns materiais 

didáticos não se coaduna com a realidade do Sudeste do Brasil, que apresenta, em 

seus quatro estados, casos de resgate de pessoas em situação análoga à escravidão, 

conforme apresentado na Tabela 1 desta pesquisa. Essas situações ainda ocorrem, 

pois “apesar da política pública de combate à escravidão contemporânea ter iniciado 

em 1995 no Brasil, infelizmente novas formas de exploração que violam normas 

básicas de direitos humanos ainda surgem em várias atividades econômicas...” 

(Fagundes, 2023, p. 211). 

Diante dessa realidade, e considerando que abordá-la pode ser significativo 

para o processo ensino-aprendizagem, percebe-se que os autores optaram por tratar 

o tema de forma superficial em vez de explorá-lo plenamente. Sabemos que a escolha 

de uma narrativa sempre que escrita acaba por silenciar outras, pois, segundo 

Trouillot (2016) são escolhidas nos seguintes momentos:  

 

Silêncios ingressam no processo de produção histórica em quatro 
momentos cruciais: no momento da criação do fato (na elaboração das 
fontes); no momento da composição do fato (na elaboração dos arquivos); 
no momento da recuperação do fato (na elaboração das narrativas), e no 
momento da significância retroativa (na elaboração da história em última 
instância)  
Esses momentos são ferramentas conceituais, abstrações de segundo nível 
de processos que se alimentam uns dos outros. Como tais, não pretendem 
oferecer uma descrição realista da elaboração de qualquer narrativa 
individual. Em lugar disso, ajudam-nos a entender por que nem todos os 
silêncios são iguais e por que eles não podem ser abordados ou eliminados-
todos da mesma forma. Em outras palavras, qualquer narrativa histórica é 
um conjunto específico de silêncios, o resultado de um processo singular, e 
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a operação necessária para descontruir estes silêncios variará de acordo 
com eles. (Trouillot, 2016, p. 57-58). 
 

   Desta maneira, nota-se que o silenciamento ocorre sempre que a História for 

escrita, pois ele é selecionado por aquele que a produz. Observa-se nas obras 

apresentadas que os autores escolheram narrativas que silenciam a escravidão 

moderna tão latente na Região Sudeste do Brasil. Julgamos que isso ocorra, pois em 

um país capitalista e contemporâneo que determina, pela Constituição de 1988, 

direitos como liberdade, igualdade e, sobretudo, o respeito ao princípio da dignidade 

da pessoa humana, torna-se inadequado evidenciar que práticas que afrontam 

diretamente esse princípio ainda persistem. Assim, ao ocultar a continuidade de 

situações análogas à escravidão, essas narrativas contribuem para a manutenção de 

uma determinada vontade de verdade, que define o que pode ou não ser dito sobre a 

realidade social brasileira. Essa dinâmica pode ser compreendida à luz de Foucault 

(1996), quando afirma que: 

 

Ora, essa vontade de verdade, como os outros sistemas de exclusão, apoia-
se sobre um suporte institucional: e ao mesmo tempo reforçada e conduzida 
por todo um compacto conjunto de práticas como a pedagogia, é claro, como 
o sistema de livros da edição, das bibliotecas como as sociedades de sábios 
outrora, os laboratórios hoje. Mas ela é também reconduzida, mais 
profundamente sem dúvida, pelo modo como o saber é aplicado em uma 
sociedade, como é valorizado, distribuído, repartido e, de certo modo 
atribuído. Recordemos aqui, apenas a título simbólico, o velho princípio 
grego: que a aritmética pode bem ser o assunto das cidades democráticas, 
pois ela ensina as relações de igualdade, mas somente a geometria deveria 
ser ensinada nas oligarquias, pois demonstra as proporções nas 
desigualdades. (Foucault, 1996, p.17). 

 
Compreendendo, a partir de Foucault (1996), que o livro didático faz parte de 

um suporte institucional que determina em sua narrativa um discurso de poder que 

deverá ser estabelecido na sociedade, e considerando que “Não se pode abstrair do 

livro e do livro didático a determinação de que ele é, antes de tudo, produzido para um 

mercado”, (Munakata 2013, p.6), acreditamos que o silenciamento da escravidão 

moderna no Sudeste pode ser influenciado em virtude dos interesses capitalistas que 

procuram normalizar a exploração, em benefício próprio. 

 

 De acordo com Cavalcanti (2021): 

A moderna sociedade capitalista proporcionou assim a ressignificação da 
exploração. Se a relação capital trabalho por intermédio do assalariamento 
representou a transmutação da exploração da força de trabalho, fazendo 
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surgir uma nova forma de sujeição e submissão por meio de subordinação 
e dependência e da coerção econômica, a seu lado todas as outras formas 
de controle e de exploração de trabalho humano foram articuladas e 
perpetuadas em proveito do capital. Escravidão e as demais conformações 
de trabalho compulsório permaneceram submetidos à ordem estabelecida, 
não como algo marginal e “por fora” do sistema, mas a ele plenamente 
integradas. (Cavalcanti, 2021, p.36). 

 

A ressignificação da exploração da mão de obra humana, apontada por 

Cavalcanti (2021), contribui para que a precarização das condições laborais seja 

frequentemente naturalizada pelos próprios trabalhadores, que a percebem como 

social e juridicamente aceitável. Em muitos casos, essa percepção leva indivíduos a 

se submeterem a situações degradantes de trabalho, acreditando que jornadas 

exaustivas, pressões psicológicas, alimentação inadequada, limitações no acesso à 

educação e processos de desumanização sejam parte intrínseca das relações 

capitalistas contemporâneas, aceitando, assim, a intensificação do uso de sua força 

de trabalho. 

No século XXI, essa exploração manifesta-se de maneiras distintas, 

adaptando-se às transformações econômicas, tecnológicas e sociais do capitalismo 

contemporâneo. Uma das expressões mais evidentes dessa lógica é a chamada 

“uberização” do trabalho, consolidada como uma das expressões mais atuais da 

precarização laboral caracterizando-se pela ausência de vínculos empregatícios 

formais, pela subordinação algorítmica em que motoristas e entregadores são 

monitorados, avaliados e punidos com base em critérios automatizados e 

inquestionáveis, pelo aumento dos riscos operacionais e de saúde e pela necessidade 

de jornadas exaustivas para obtenção de renda mínima.  

Essas condições configuram um cenário de vulnerabilidade que, em diversos 

aspectos, aproxima-se das formas contemporâneas de trabalho análogo à escravidão, 

ainda que juridicamente não se enquadre nessa definição. Estudos como os de André, 

Silva e Nascimento (2018) mostram que alguns motoristas de aplicativo já identificam, 

em suas experiências cotidianas, elementos que remetem à lógica escravista, 

especialmente pela sensação de desumanização e falta de controle sobre a própria 

atividade laboral. 

Compreender essas dinâmicas de exploração é essencial para refletir sobre o 

modo como a escravidão moderna é abordada ou silenciada nos materiais didáticos 

de História. A não problematização dessas práticas, contribui para a perpetuação de 

discursos de poder que reforçam a invisibilização do problema. Dessa forma, 
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evidencia-se que o livro didático constitui apenas um dos obstáculos enfrentados 

pelos professores de História na abordagem do tema no Sudeste brasileiro. Outro fator 

relevante é a formação continuada, que, apesar de avanços significativos no país, 

ainda apresenta limitações que serão discutidas a seguir. 

 

1.3 Desafios e limitações da formação continuada de professores no Brasil 

 

“A educação é inseparável da formação e é por isso que ela só pode ser 
permanente.”  

                                                                                                   Marilena de Souza 
Chauí 

 

Historicamente sabemos que a preocupação com a formação continuada dos 

professores da educação básica da rede pública no Brasil não é algo recente, 

entretanto não vamos aqui nos aprofundarmos no cerne desse assunto, mas sim, 

trazer alguns impasses que giram em torno desse processo. Iniciamos a abordagem 

dessa temática citando a Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, que na década de 

setenta já estabelecia a educação continuada de docentes, porém ela foi revogada e 

substituída pela Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB), que determina:  

 

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de 
colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a 
capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 
2009). 
§ 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério 
poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído 
pela Lei nº 12.056, de 2009). (Brasil, 1996). 

 

A formação continuada é concebida como estratégia para capacitar e 

aperfeiçoar os professores visando à melhoria do ensino. No entanto, refletir sobre 

sua eficácia exige considerar as especificidades de cada escola. É fundamental que 

os cursos de aperfeiçoamento dialoguem com os docentes no “chão da escola”, pois 

são eles que conhecem o contexto real de atuação. Contudo, essa aproximação 

raramente ocorre. Segundo Gatti (2009), a formação continuada frequentemente 

ignora as necessidades reais dos professores e das escolas, desconsidera a 

participação docente nas decisões e não oferece acompanhamento sistemático da 
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prática pedagógica. Além disso, muitos formadores desconhecem o contexto escolar, 

e os conteúdos acabam descontextualizados, comprometendo sua aplicação prática. 

Embora planejada como instrumento de melhoria do ensino público, na prática 

os professores atores centrais para o êxito da formação não participam ativamente da 

elaboração dos programas. Suas experiências e saberes são desconsiderados e a 

ausência de acompanhamento pós-curso reforça a dificuldade de aplicar o que foi 

aprendido. Essa limitação contribui diretamente para que conteúdos sensíveis, como 

a escravidão contemporânea no Sudeste do Brasil, sejam negligenciados ou 

abordados de forma superficial. 

Para além das limitações operacionais frequentemente apontadas, torna-se 

necessário compreender a formação continuada de professores como parte de um 

projeto político-pedagógico mais amplo, inserido nas disputas em torno do papel da 

escola pública e do trabalho docente. Nesse sentido, Gatti (2009) destaca que 

modelos de formação centrados na transmissão de conteúdos prescritos, 

desarticulados das realidades escolares, tendem a esvaziar o caráter reflexivo da 

docência, reduzindo o professor à condição de executor de orientações produzidas 

por instâncias externas à escola. Assim, a formação continuada deixa de se constituir 

como espaço de construção coletiva do conhecimento pedagógico e passa a operar 

como mecanismo de regulação do trabalho docente, limitando a autonomia 

profissional e a possibilidade de problematização crítica dos conteúdos ensinados. 

Essa lógica contribui para a reprodução de silenciamentos históricos, especialmente 

no tratamento de temas sensíveis e socialmente tensionados, como a escravidão 

contemporânea no Sudeste do Brasil. 

Outro aspecto relevante refere-se à tendência de responsabilização individual 

do professor pelos limites do ensino, desconsiderando as condições estruturais que 

atravessam sua prática cotidiana. Ao atribuir à formação continuada a função de suprir 

fragilidades do trabalho docente, sem enfrentar questões como a precarização das 

condições de trabalho, a sobrecarga de funções e a ausência de tempo 

institucionalizado para estudo e planejamento, as políticas de capacitação acabam 

reforçando uma lógica tecnicista e instrumental. Conforme aponta Gatti (2009), 

formações organizadas nesses moldes tendem a privilegiar conteúdos considerados 

neutros ou consensuais, em detrimento de discussões críticas sobre desigualdades 

sociais, exploração do trabalho e violações de direitos humanos. Como consequência, 

temas como a escravidão contemporânea, que exigem mediação teórica, 
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sensibilidade pedagógica e contextualização histórica, permanecem marginalizados 

ou são tratados de forma superficial no cotidiano escolar. 

 Outros desafios incluem a realização de ações pontuais de atualização, que 

muitas vezes não atendem às demandas reais dos professores. Segundo o Catálogo 

de Orientações Gerais da Rede Nacional de Formação Continuada (Brasil, 2006, 

p.26), a formação continuada não pode ser reduzida a treinamentos específicos, mas 

deve promover reflexão crítica sobre a prática docente e considerar os determinantes 

sociais mais amplos que impactam o cotidiano escolar. Quando as capacitações são 

pontuais, os professores tendem a considerá-las pacotes a serem executados, sem 

significados duradouros para sua prática.  

Além disso, a baixa adesão dos docentes aos programas e a ausência de 

políticas públicas eficazes reforçam as dificuldades. Um estudo do Instituto Ayrton 

Senna (IAS, 2014) mostrou que apenas 2% dos professores brasileiros participam de 

atividades práticas de formação e treinamento. Essa realidade evidencia que é 

urgente promover a articulação entre redes de ensino, instituições formadoras e 

universidades, favorecendo o compartilhamento de estratégias pedagógicas e o 

fortalecimento da formação contínua. 

 A BNCC (Brasil, 2017) também reforça a necessidade de educação continuada 

eficaz, pois orienta que os professores desenvolvam competências para analisar 

criticamente a realidade, valorizar saberes diversos e propor atividades que 

promovam o pensamento crítico dos estudantes. Portanto, cursos de formação 

continuada que considerem a realidade das escolas e dos professores, com apoio 

teórico e metodológico adequado, são essenciais para que temas complexos, como a 

escravidão moderna, sejam tratados com profundidade e responsabilidade. 

  Esse capítulo, objetivou apresentar alguns desafios que os docentes de História 

enfrentam ao abordar a escravidão contemporânea no Sudeste do Brasil no âmbito 

escolar. Foram destacados aqui dois principais impasses: o silenciamento e a 

elucidação rasa desta temática nos livros didáticos, além das fragilidades da educação 

continuada que contribuem para que questões sensíveis como essa sejam 

frequentemente negligenciadas em sala de aula. Diante dessas dificuldades e 

reconhecendo a importância do tema para a formação do pensamento crítico dos 

discentes, o próximo capítulo apresenta um aporte teórico que comprova a existência 

da escravidão contemporânea no Sudeste do país. O propósito é fornecer um suporte 

conceitual aos professores de História do oitavo ano do Ensino Fundamental, que os 
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auxilie na abordagem desse conteúdo e contribua para o desenvolvimento de 

atividades didáticas de modo que esse tema deixe de ser silenciado nas aulas. 

 

2 UMA ABORDAGEM TEÓRICO-METODOLÓGICA QUE REVELE A ESCRAVIDÃO 

CONTEMPORÂNEA NO SUDESTE DO BRASIL 

 

“Até que os leões tenham a sua história, os contos de caça glorificarão sempre 
o caçador” 

Chinua Achebe 
 

Tendo em vista os impasses que foram elencados no primeiro capítulo desta 

dissertação, referentes às dificuldades que o professor de História do oitavo ano do 

Ensino Fundamental enfrenta, ao abordar a escravidão contemporânea no Sudeste 

do Brasil no espaço escolar, foi produzido neste capítulo um aporte teórico construído 

a partir de artigos, reportagens, livros e dados de sites oficiais, que o auxilie na 

abordagem dessa temática. Essa fundamentação teórica também será empregada no 

desenvolvimento de atividades pedagógicas a serem produzidas no capítulo três 

deste trabalho, no qual se explicita a função de cada questão no processo de ensino-

aprendizagem. No capítulo quatro, embora as mesmas questões sejam retomadas, 

elas serão reorganizadas em formato de material didático, objetivando atender às 

exigências do programa ProfHistória que estabelece a construção de conteúdos 

educacionais. 

A produção deste aporte teórico possibilita ao docente de História acesso a 

fundamentos e conceitos que lhe permitam confrontar  um saber institucionalizado que 

muitas vezes é imposto, silenciando ou velando a escravidão moderna que ocorre 

com bastante frequência na Região Sudeste do Brasil, uma vez que “A escravidão 

não é simplesmente um fato do passado” (Pinsky 2022, p.7), sua herança ainda media 

nossas relações sociais na atualidade ao instituir distinções, dentre trabalhos manuais 

e intelectuais por exemplo, Pinsky (2022). Porém, é importante destacarmos que 

existem diferenças entre a escravidão colonial e a escravidão contemporânea. De 

acordo com Pinsky (2022), a escravidão colonial “se caracteriza por sujeitar um 

homem ao outro de forma completa: o escravo não é apenas propriedade do senhor, 

mas também sua vontade está sujeita à autoridade do dono e seu trabalho pode ser 

obtido até pela força” (Pinsky, 2022, p.7). Ao passo que ao verificarmos as 

características da escravidão contemporânea, vemos que segundo o livro digital 
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Escravo, nem pensar! Educação para prevenção ao trabalho escravo, o “trabalho 

escravo contemporâneo é usado no Brasil para designar a situação em que a pessoa 

está submetida a trabalho forçado, jornada exaustiva, servidão por dívidas e 

condições degradantes” (Repórter Brasil, 2022, p.14).  

Considerando que a escravidão colonial e a escravidão contemporânea são 

dissemelhantes, a tabela abaixo evidencia essas distinções. Entretanto, é importante 

ressaltar que, apesar das muitas diferenças que ocorrem entre elas, ainda 

encontramos práticas que se assemelham, destacadas na mesma.  

 

Tabela 2 - Características da antiga escravidão e da nova escravidão no Brasil 

 

Antiga escravidão  Nova escravidão 

Era legalizada pelo Estado 

Brasileiro. 
Crime previsto pelo Código Penal Brasileiro. 

O custo com a aquisição do 

escravizado era alto. 

O custo com a aquisição é muito baixo, pois 

não há compra e sim, gastos com transporte 

e alimentação. 

A mão de obra era limitada, pois o 

abastecimento dependia do tráfico 

de escravizados ou do 

aprisionamento de indígenas. 

A mão de obra é abundante, gerada pelo 

contingente de pessoas desempregadas e 

em situação de vulnerabilidade econômica 

no país. 

As diferenças étnicas eram 

primordiais para a escravização.  

As diferenças étnicas não são significativas, 

pois qualquer pessoa pobre ou miserável 

pode se tornar vítima da escravidão 

contemporânea. 

Para que haja a manutenção da 

ordem e a realização das tarefas 

são praticadas ameaças, violência 

psicológica, coerção física, 

punições exemplares e até 

assassinatos. 

Para que haja a manutenção da ordem e a 

realização das tarefas são praticadas 

ameaças, violência psicológica, coerção 

física, punições exemplares e até 

assassinatos. 

O relacionamento entre o senhor e 

o escravizado era duradouro e 

passava de geração para geração.  

Relação geralmente temporária, mas pode 

ser prolongada em casos de exploração 

contínua, como na empregada doméstica. 
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Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir de dados disponíveis em: Repórter Brasil. Disponível em: 
https://reporterbrasil.org.br/trabalho-escravo/comparacao-entre-a-nova-escravidao-e-o-antigo-

sistema/. Acesso em: 10 set. 2025. 
 

 A partir da Tabela 2, observa-se que, apesar de mais de cem anos da mudança 

de postura do Estado brasileiro com relação à legalidade da escravidão, as raízes 

desse sistema ainda se encontram fincadas nas relações contemporâneas da 

sociedade brasileira, que naturalizam a exploração do homem pelo homem e estão 

ligadas ao sistema capitalista, Cavalcanti (2021). Além disso, ela estabelece 

“distinções hierárquicas entre trabalho manual e intelectual, quando determina 

habilidades específicas para o negro (samba, alguns esportes, mulatas) e mesmo 

quando alimenta o preconceito e a discriminação racial” (Pinsky, 2022, p.7).  

Sabendo que a escravidão deixou herança na sociedade brasileira, vamos 

destacar a seguir alguns autores que traçam o perfil de pessoas que normalmente são 

aliciadas e submetidas a situações análogas à escravidão na Região Sudeste. Lima 

(2022) ressalta que em geral, no Brasil o perfil das vítimas está diretamente ligado a 

fatores como a extrema pobreza, o desemprego, a miséria, o analfabetismo, e a 

desigualdade social e regional.  

Para compreendermos quem são os trabalhadores submetidos a condições 

análogas à escravidão nos estados que compõem uma das regiões mais 

diversificadas e economicamente relevantes do Brasil, analisamos o perfil das vítimas 

resgatadas nos quatro estados que a integram: Rio de Janeiro, São Paulo, Minas 

Gerais e Espírito Santo. 

 

2.1 A face oculta do Rio de Janeiro  

 

Iniciamos nossa análise pelo Estado do Rio de Janeiro, que, apesar de figurar 

entre os mais desiguais do país, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), ainda se configura como destino de muitos migrantes em busca de 

oportunidades de trabalho.4 

 
4 RJ é o terceiro estado mais desigual do Brasil, aponta IBGE. A renda média do trabalhador 

fluminense também é pior do que a média nacional. Segundo o IBGE, no Brasil, o rendimento médio 

mensal domiciliar por morador teve um aumento de 6,9%, enquanto no RJ o crescimento foi de 4%. 

Disponível em:<https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2023/05/11/rj-e-o-terceiro-estado-mais-

desigual-do-brasil-aponta-ibge.ghtml> 

 

. 

https://reporterbrasil.org.br/trabalho-escravo/comparacao-entre-a-nova-escravidao-e-o-antigo-sistema/
https://reporterbrasil.org.br/trabalho-escravo/comparacao-entre-a-nova-escravidao-e-o-antigo-sistema/
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Embora se refiram ao contexto nacional, as análises de Suzuki e Casteli (2022), 

no artigo Questão de Gênero e Trabalho Escravo: quem são as trabalhadoras 

escravizadas no Brasil, oferecem subsídios importantes para compreender esse 

cenário no Rio de Janeiro. Os autores identificaram que, entre 2016 e 2018, as 

pessoas resgatadas em condições análogas à escravidão no país eram 

majoritariamente homens com idade entre 18 e 45 anos, baixa escolaridade, alguns 

analfabetos e muitos que iniciaram sua trajetória laboral ainda na infância, por volta 

dos 11 anos. Além disso, destacam que grande parte dos resgatados eram migrantes, 

tanto internos quanto externos, que, ao buscarem novas oportunidades, eram 

frequentemente explorados a milhares de quilômetros de suas residências, 

frequentemente em locais com condições precárias e instalações inadequadas. 

Esse perfil, em linhas gerais, também se verifica no Rio de Janeiro e não se 

alterou significativamente nos anos subsequentes, como evidenciam dois casos 

ocorridos no estado, documentados nas reportagens a seguir: 

 

Chineses são encontrados em situação de trabalho escravo na Zona 
Sul do Rio 
Os dois homens dormiam no depósito de uma pastelaria, em um espaço 
cujo pé direito mede no máximo 1,30m e sem ventilação 
Dois trabalhadores chineses foram resgatados pela Inspeção do Trabalho 
(órgão que agora faz parte do Ministério da Economia) em situação análoga 
ao trabalho escravo, em uma pastelaria no Leme, na Zona Sul do Rio. Este 
foi o primeiro caso oficial do tipo ocorrido no Rio de Janeiro neste ano. 
Os chineses foram localizados após uma denúncia recebida pelo Ministério 
do Trabalho (MPT), informando que os dois homens dormiam no depósito 
do estabelecimento, em um espaço cujo pé direito mede no máximo 1,30m 
e sem ventilação. Situação está que foi confirmada pela Inspeção do 

Trabalho em vistoria realizada na sexta-feira passada (9). (Corsini, 2020). 
 

Mulher é resgatada em condição análoga à escravidão no Rio 
após trabalhar por 46 anos sem salário 
Uma mulher de 59 anos que trabalhava há 46 anos para a mesma família 
em situação análoga à escravidão foi resgatada no Recreio dos 
Bandeirantes, na Zona Oeste do Rio. 
RJ é o terceiro estado mais desigual do Brasil, aponta IBGE 

Segundo informações dos responsáveis pelo resgate, ela não recebia 
salários e não tirava folgas, ficando à disposição da família para qual 
trabalhava de forma ininterrupta. 
A operação de resgate foi feita de forma conjunta entre Ministério Público do 
Trabalho no Rio de Janeiro (MPT-RJ) e a Auditoria-Fiscal do Trabalho, com 
apoio da Polícia Federal, e realizada no dia 2 de julho. O caso só foi 
divulgado nesta quarta-feira (24) após a resolução de todos os trâmites 
trabalhistas e financeiros. 
Ela também não tinha conta bancária e tampouco amigos ou familiares, já 
que saiu de Pernambuco em 2016 para trabalhar para essa mesma família 
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no Rio de Janeiro, cuidando do pai e agora também dos filhos. (Coelho, 
2024) 

 

As notícias acima mostram que pessoas de outros estados ou países ainda 

buscam oportunidades de trabalho no Rio de Janeiro, mas, infelizmente, muitas vezes 

terminam sendo privadas de liberdade, da infância, da dignidade, dos estudos, de 

salário e da constituição de uma família. Esses indivíduos acabam se sujeitando a 

atividades laborais, pois sentem-se vulneráveis em virtude de sua situação de 

dependência econômica, por se encontrarem longe de sua terra natal, de possuírem 

uma dívida de gratidão com os empregadores e, principalmente, em muitos casos não 

percebem que estão sendo submetidos à escravidão moderna. Contudo, é importante 

salientar que segundo Prado (2022): 

 
Nem todas as ocorrências de escravidão no Estado do Rio de Janeiro, 
atingem trabalhadores e trabalhadoras oriundos de outros estados. É 
significativa a presença de trabalhadores naturais da mesma região onde 
sempre viveram. O empobrecimento e as crises econômicas (que levam ao 
fechamento de empresas ou à falência de médios empregadores) 
favorecem a criação de novas ocorrências de trabalho escravizado nas 
regiões de origem dos atingidos por esse tipo de crime. (Prado, 2022, p.508). 

 

 De acordo com a citação, embora a escravidão contemporânea no Rio de 

Janeiro normalmente envolva pessoas oriundas de outras regiões do Brasil, é 

relevante a presença de trabalhadores que moram no estado sendo levados a essa 

situação. Para a autora, o aparecimento de casos de homens e mulheres inseridos 

nesse contexto está ligado ao empobrecimento da população e às crises econômicas 

que muitas vezes provocam o fechamento ou a falência de estabelecimentos de 

médios empregadores. Essas pessoas saem de suas casas em busca de um emprego 

que lhes dê melhores condições de vida, mas infelizmente muitos são enganados por 

indivíduos que as contratam para trabalhar em seus lares, estabelecendo uma falsa 

relação de intimidade dizendo que o “empregado é quase da família”, quando na 

verdade estão interessados em trocar a hospedagem e a comida pelo trabalho. Há 

também os aliciadores que “são chamados de gatos ou empreiteiros – recrutam os 

trabalhadores com promessas enganosas de bom salário e boas condições de 

trabalho” (Repórter Brasil ,2022, p.32).   

O caso que motivou a escrita dessa dissertação, da idosa que viveu 72 anos 

em situação análoga à escravidão, citado no primeiro capítulo desse trabalho, ratifica 

a questão levantada por Prado (2022), pois aponta para um fato em que a pessoa 



    40 

 

morava no estado do Rio de Janeiro e foi submetida à escravidão contemporânea no 

próprio estado, provavelmente em função da pauperização de sua família.5 Esse 

acontecimento publicado na reportagem de Frizon, Couto e Araújo (2022) revela que 

o trabalho doméstico é uma das atividades econômicas que podem submeter pessoas 

à condição análoga à escravidão no Rio de Janeiro. Sabendo que essa não é a única 

ocupação que realiza essa prática ilegal, vamos analisar a tabela desenvolvida por 

Prado (2022), que expõe outras atividades econômicas que praticam a escravidão 

contemporânea no estado.  

  

Tabela 3 - Atividades econômicas que escravizam no Rio de Janeiro, 2003- 

2024 

Atividades Econômicas 
Trabalhadores 

Resgatados 

Cultivo de Cana-de-Açúcar  982 

Construção Civil 187 

Comércio Ambulante de Redes e Mantas 156 

Alimentação/ Venda de Alimentos 141 

Cultivo de Frutas 50 

Cultivo de Café 29 

Extração de Sal 23 

Cultivo de Flores e Plantas 18 

Pesca 17 

Extração e Britamento de Pedras 11 

Transporte Terrestre 6 

Instalações de Infraestrutura Urbana 3 

Outras Atividades Filmagens de Festa  3 

Comércio Atacadista 2 

Cultivo de Tomate 2 

Criação de Bovino 1 

 
5Mulher de 86 anos é resgatada após 72 anos de trabalho em condições análogas à escravidão. Vítima trabalhou 

para a mesma família desde os 12 anos de idade, sem oportunidade de estudo, férias ou salário, segundo o 

Ministério Público do Trabalho 
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Criação de Outros Animais Não Especificados 

Anteriormente 
1 

Empregada Doméstica 9 

Aluguel de Móveis 1 

Organizações Religiosas ou Filosóficas 2 

Transporte Marítimo de Cabotagem 2 

Serviços de Borracharia para Veículos Automotores 1 

Restaurantes e Similares 1 

Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir de dados de Prado (2022, p.498), e da Secretaria de 

Inspeção do Trabalho (SIT). 

 

Tabela 4 - 15 Municípios no Rio de Janeiro com Mais Autos de Infração 

Lavrados de 1995-2023 

 

Municípios 
Trabalhadores 

Resgatados 

Rio de Janeiro  772 

Campos dos Goytacazes 360 

São Francisco de Itabapoana 162 

Macaé 69 

Parati  57 

Teresópolis 46 

Araruama 46 

Nova Iguaçu 44 

Cabo Frio  43 

Santo Antônio de Pádua 38 

Belford Roxo 34 

Nova Friburgo 34 

Saquarema 23 

Duas Barras 23 

        Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir de dados da Secretaria de Inspeção do Trabalho 

(SIT). 
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Ao analisarmos a Tabela 3, identificamos que as atividades econômicas que 

mais aparecem estão ligadas ao setor primário, como o cultivo de cana-de-açúcar, de 

frutas, café, flores e plantas, tomates, pesca dentre outros. Entretanto, é importante 

enfatizar que, apesar de termos destaque nesse setor, notamos que a exploração da 

mão de obra humana não se restringe ao mesmo, haja visto que a referida tabela 

apresenta casos de resgates de pessoas no setor secundário e terciário, 

demonstrando que, infelizmente, essa prática criminosa pode fazer vítimas em 

qualquer área. Além desse crime previsto no Artigo 149 do Código Penal 6 não se 

restringir a um determinado setor da economia, sua atuação não se limita a um 

determinado município do Rio de Janeiro, visto que mediante aos dados apresentados 

na Tabela 4 desta pesquisa, encontramos casos na capital e em diversas outras 

regiões do estado.   

Apesar de todo o avanço no que tange à questão da proibição da escravidão 

contemporânea no país, identificamos que os casos não cessaram. Há ocorrências 

dessas situações em diferentes municípios do Rio de Janeiro. Vejamos agora, na 

tabela abaixo o número de homens e mulheres que foram resgatados vivendo nessa 

condição no estado. 

 

Tabela 5 - Trabalhadores e trabalhadoras resgatadas, divididos por sexo 2016-

2018 

 

Estado Homens Mulheres TOTAL 

Rio de Janeiro 472 94 566 

                      Fonte: Suzuki e Casteli (2022, p. 47). 

 

A partir da apresentação dos dados acima, notamos que há uma desigualdade 

de gênero bastante expressiva, tendo em vista a quantidade elevada de homens em 

relação às mulheres. Contudo, é importante enfatizarmos que o número de mulheres 

resgatadas no estado é bastante relevante se levarmos em consideração que em 

 
6  BRASIL Art. 149 do Decreto-lei nº 2.848 | Código Penal, de 07 de dezembro de 1940. Reduzir alguém a 

condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o 

a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida 

contraída com o empregador ou preposto: (Redação dada pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003) Pena - reclusão, de 

dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à violência. (Redação dada pela Lei nº 10.803, de 

11.12.2003) 
. 
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Mato Grosso do Sul e Pernambuco temos quase que uma totalidade de homens sendo 

resgatados em situação análoga à escravidão, Suzuki e Casteli (2022). 

Possivelmente o aumento no número de mulheres que se submetem a essa 

situação no Rio de Janeiro se dá em consequência da vulnerabilidade econômica 

dessas pessoas, que em geral são mães solteiras, filhas que auxiliam no sustento da 

família, analfabetas, com baixa escolaridade, ou imigrantes que buscam oportunidade 

de trabalho, dentre outras situações que podem levá-las a se tornarem vítimas de 

aproveitadores que utilizam de sua condição  para explorá-las.  

Observa-se, portanto, que a exploração no Rio de Janeiro não faz distinção de 

gênero e, segundo Souza (2022), em seu artigo O trabalho escravo contemporâneo 

na cidade do Rio de Janeiro: um estudo sobre as causas e as atuais políticas de 

enfrentamento, tampouco seleciona raça. A pesquisa aponta que há trabalhadores de 

ambos os gêneros e de diferentes raças, branco, pardo, negro e amarelo submetidos 

a essa condição. Vale destacar que as etnias branca e amarela aparecem com 

frequência nas guias especiais do seguro-desemprego (documento preenchido após 

o resgate), o que se deve, em grande parte, ao não preenchimento do campo “raça” 

por muitos trabalhadores. Essa lacuna resulta em dados parciais, os quais contrastam 

com os de outras regiões do Brasil, onde a população negra e parda, predomina entre 

os resgatados. Ainda assim, é fundamental ressaltar que, historicamente, o trabalho 

escravo no Brasil afetou majoritariamente pessoas negras e pardas realidade que, 

infelizmente, persiste nos dias atuais. 

Além das questões de gênero e raça abordadas em linhas anteriores, a análise 

de reportagens jornalísticas listadas a seguir permite compreender como o trabalho 

escravo contemporâneo se manifesta em diferentes contextos, desafiando a 

percepção de que essa prática não está restrita a zonas rurais ou a perfis sociais 

específicos.  

 

Dois chineses estariam em situação de escravidão no Rio, diz 
Ministério 
A coordenadora da operação contra o trabalho escravo de chineses no Rio, 
Márcia Albernaz, afirmou na tarde desta segunda-feira (25) que pelo menos 
dois dos cinco trabalhadores encontrados em uma operação de combate ao 
trabalho irregular de chineses no Rio estariam em condições análogas à 
escravidão. Um deles, localizado num comércio de importação e 
exportação, na maré, Zona Norte do Rio, apresenta indícios de estar preso 
por dívidas. Para fiscais, havia servidão por dívida e excesso de jornada de 
trabalho. 

https://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2016/01/ministerio-do-trabalho-faz-operacao-contra-trabalho-escravo-no-rio.html
https://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2016/01/ministerio-do-trabalho-faz-operacao-contra-trabalho-escravo-no-rio.html
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Ações de fiscalização serão intensificadas por causa das Olimpíadas. 
(Coelho, Boeckel 2016) 

 
Vítima de trabalho análogo à escravidão em Nova Iguaçu comia 
lavagem de porcos 
Um homem foi preso em flagrante nesta segunda-feira (27), em Nova 
Iguaçu, na Baixada Fluminense, após denúncias de que submetia um 
funcionário a trabalho análogo à escravidão. (G1 Rio, 2023). 
 
MPT afirma que 14 trabalhadores de uma empresa terceirizada foram 
resgatados em situação análoga à escravidão durante o Rock in Rio 
2024 
Empresa Rock World S.A, organizadora do festival, disse que repudia as 
acusações de trabalho análogo a escravo e qualquer forma de trabalho que 
não respeite a dignidade do trabalhador. (G1 Rio, 2024). 

 
Operação liberta 11 trabalhadores de obra em situação de trabalho 
escravo no Rio 
Operários atuavam em um residencial da construtora Living, da Cyrella, em 
Jacarepaguá, e haviam sido contratados por empresas terceirizadas; 
alojamento foi interditado. (Escóssia, 2015). 

 
Os dados e casos apresentados ao longo deste capítulo revelam que a 

escravidão contemporânea no estado do Rio de Janeiro, embora muitas vezes 

invisibilizada, continua a ocorrer em diferentes setores da economia e em variados 

contextos sociais. Os episódios analisados desde a exploração de imigrantes 

chineses até os casos envolvendo trabalhadores em situação degradante em Nova 

Iguaçu, na construção civil e em grandes eventos como o Rock in Rio demonstram 

que o problema transcende fronteiras culturais e sociais.  

As situações identificadas evidenciam a presença de práticas como a servidão 

por dívida, jornadas exaustivas, condições habitacionais insalubres e alimentação 

inadequada, que caracterizam o trabalho análogo à escravidão segundo os critérios 

legais brasileiros. Além disso, observa-se o uso recorrente da terceirização como 

mecanismo que fragiliza os vínculos trabalhistas e dificulta a responsabilização direta 

dos empregadores. 

 Diante disso, torna-se importante evidenciar que, embora o Rio de Janeiro não 

lidere o ranking dos estados com maior número de casos de trabalhos que submetem 

pessoas à situação análoga à escravidão, o estado apresenta uma realidade marcada 

por graves violações de direitos, que demanda um enfrentamento urgente, sistemático 

e intersetorial. 

 

2.2 Correntes invisíveis no principal centro econômico do Brasil 
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Voltando nesse momento nosso olhar para o estado de São Paulo, que é 

considerado o principal centro econômico do Brasil, e por isso torna-se o destino de 

muitas pessoas que vislumbram uma oportunidade de emprego para melhorar de vida, 

percebemos que ele, assim como o Rio de Janeiro, também registra casos de situação 

análoga à escravidão em seu território. Contudo, essa semelhança não é a única que 

pode ser identificada se compararmos os dois estados, uma vez que fatores como 

desigualdade social, baixa escolaridade, pouca qualificação profissional, pobreza, 

analfabetismo, faixa etária entre 18 e 45 anos, e a presença de migrantes internos e 

externos são pontos de similaridades que encontramos entre esses estados. Suzuki 

e Casteli (2022).  

No entanto, apesar das semelhanças percebidas, notamos também algumas 

diferenças. Se olharmos, por exemplo, quem são essas pessoas que engrossam as 

fileiras dos resgatados, identificamos que, diferentemente do Rio de Janeiro, “No caso 

da cidade de São Paulo, a dinâmica do trabalho escravo está fortemente associada à 

imigração internacional” (Suzuki e Casteli 2022, p.54). 

De acordo com o dossiê Trabalho Escravo e Migração Internacional, produzido 

pela Ong Repórter Brasil (2024), desde a década de noventa, denúncias de bolivianos 

submetidos ao regime de servidão por dívida em oficinas de costura já eram realizadas 

aos auditores fiscais. Porém, foi a partir da década de 2000, com a instalação da 

Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) na Câmara Municipal de São Paulo e a 

ratificação do Pacto Contra a Precarização e Pelo Emprego e Trabalho Decentes em 

São Paulo – Cadeia Produtiva das Confecções, foi lançada luz sobre essa questão, 

fazendo assim com que o Estado se comprometesse em combater essa situação e 

passasse a trabalhar de forma conjunta a esses órgãos.  

 

Segundo o Dossiê produzido pela Ong Repórter Brasil (2024): 

 

A chegada de migrantes da Bolívia e sua permanência no município de São 
Paulo tem forte relação com as oportunidades de trabalho no setor têxtil, 
caracterizado sobretudo pela informalidade, jornadas exaustivas, ganho por 
produção, baixa remuneração e ambiente de trabalho em condições 
degradantes. 
Nesse contexto, a condição migratória indocumentada se apresenta como 
um elemento importante na dinâmica de exploração. Muitos empregadores 
ameaçam entregar trabalhadores às autoridades migratórias se deixarem o 
local de trabalho ou denunciarem as condições de exploração a que 
estavam submetidos. Em geral, comprometidos a pagar dívidas fraudulentas 
decorrentes de gastos com a passagem de seu país de origem, 
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alimentação e aluguel, e com seus documentos retidos, eles 
permanecem trabalhando nas oficinas de costura. (Repórter Brasil, 

2024 p. 70-71). 
 

A citação acima busca destacar a situação da fragilidade vivida pelos 

imigrantes bolivianos que chegam a São Paulo para trabalhar no setor têxtil. Ainda 

enfatiza que o contexto exploratório enfrentado por eles é marcado pela informalidade, 

baixos salários e jornadas exaustivas. Ressalta também que a falta de documentos 

os torna ainda mais suscetíveis à exploração promovida pelos empregadores, que 

ameaçam denunciá-los às autoridades migratórias caso tentem sair do emprego ou 

até mesmo relatar algum abuso. O texto demonstra que todas as arbitrariedades 

mencionadas, aliadas às dívidas fraudulentas de moradia e alimentação precárias, 

acabam mantendo essas pessoas a uma forma de trabalho análoga à escravidão. 

Porém, apesar de encontrarmos a maioria das pessoas oriundas da Bolívia, 

trabalhando nas oficinas de costura de São Paulo, esses não são os únicos imigrantes 

submetidos à escravidão contemporânea no estado. De acordo com a ONG Repórter 

Brasil (2024), há registros de pessoas do Peru, Paraguai, Haiti e Venezuela sendo 

resgatadas em oficinas e também em outras atividades. No entanto, cabe reforçar 

que, segundo Silva, (2022), não há apenas a presença de imigrantes nessa situação, 

ela também registra a existência de brasileiros oriundos do próprio estado ou de 

estados da Região Nordeste, como por exemplo, Alagoas, Pernambuco e Bahia, 

sendo submetidos à exploração.  

Para compreendermos como se dá a exploração sem medida dessas pessoas, 

vejamos alguns casos que ocorreram nas oficinas de costura de São Paulo. 

Roupas da Zara são fabricadas com mão de obra escrava 
Em recente operação que fiscalizou oficinas subcontratadas de fabricante 
de roupas da Zara, 15 pessoas, incluindo uma adolescente de 14 anos, 
foram libertadas de trabalho escravo contemporâneo em plena capital 
paulista 
Nem uma, nem duas. Por três vezes, equipes de fiscalização trabalhista 
flagraram trabalhadores estrangeiros submetidos a condições análogas à 
escravidão produzindo peças de roupa da badalada marca internacional 
Zara, do grupo espanhol Inditex. 
Na mais recente operação que vasculhou subcontratadas de uma das 
principais "fornecedoras" da rede, 15 pessoas, incluindo uma adolescente 
de apenas 14 anos, foram libertadas de escravidão contemporânea de duas 
oficinas – uma localizada no Centro da capital paulista e outra na Zona Norte 
(Pyl; Hashizume, 2011). 
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A Grande São Paulo tem imigrantes em trabalho análogo à escravidão 
Em 10 anos, quase 900 pessoas foram resgatadas de condições 
degradantes. Reportagem da Agência Mural de Jornalismo das Periferias 
Poucos dias antes de o Governo de São Paulo decretar a quarentena no 
estado, há pouco mais de um ano, uma equipe de fiscalização do Ministério 
Público do Trabalho (MPT) tocou a campainha de um sobrado numa rua 
tipicamente residencial da Cidade Líder, na zona leste da capital.  

Embora a fachada não revelasse a atividade, dentro daquela casa na 
periferia operava uma oficina de tecelagem. No local foram encontrados 10 
imigrantes peruanos, incluindo um menor de idade, que trabalhavam em 
condições degradantes: jornadas de até 14 horas por dia e dívidas com o 
patrão que eram descontadas diretamente dos seus rendimentos.  

Carlos*, 26, foi um dos resgatados. Peruano, ele conta que veio ao Brasil 
para conhecer São Paulo e começou a trabalhar com costura para pagar 
sua estadia. Ele só conseguiu emitir seus documentos 5 meses após sua 
chegada à Cidade Líder.  

“No início, não estava acostumado a trabalhar assim, muitas horas, e isso 
foi o que me atingiu bastante”, conta. Carlos recebia R$ 0,80 centavos por 
peça costurada e só tinha descanso aos domingos. Após ter sido resgatado, 
decidiu voltar ao país de origem. Apesar do contexto, tem vontade de tentar 
novamente a vida no Brasil, e diz que no Peru a situação está bem difícil. 
(Vilas; Talarico, 2021). 

Embora o setor têxtil concentre grande parte dos casos de exploração de 

trabalhadores migrantes em São Paulo, a vulnerabilidade ao trabalho em condições 

análogas à escravidão não se restringe a esse segmento. Diversas outras atividades 

econômicas também apresentam registros dessa prática, abrangendo desde a 

agropecuária e produção de alimentos até serviços comerciais e domésticos. Para 

ilustrar essa diversidade e o volume de resgates em diferentes setores, apresenta-se 

a seguir a tabela com as atividades econômicas que têm registros de exploração no 

estado, destacando o setor têxtil devido à sua predominância histórica. 

 

Tabela 6 - Demais atividades econômicas que escravizam em São Paulo, 2019-

2023 

Atividades Econômicas 
Quantidade de 

Resgatados 

Confecção 980 

Restaurantes e Similares 64 

Criação de Bovino 59 

Cultivo de Café 56 

https://www.agenciamural.org.br/de-quarentena-jovem-de-cidade-tiradentes-relata-cuidados-e-ve-perguntas-invasivas-sobre-corona-virus/
https://www.agenciamural.org.br/category/regiao/zona-leste/
https://jornal.unesp.br/autoria/patricia-vilas-boas/
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Cultivo de Laranja 34 

Comércio 32 

Fabricação de Laticínios 24 

Construção Civil 20 

Produção de Álcool Etílico  18 

Cultivo de Cana-de-Açúcar 17 

Empregada Doméstica 16 

Extração de Madeira em Florestas 

Plantadas 
9 

Agropecuária 4 

Serviços Ambulantes de Alimentação 1 

Prostituta 1 

Fonte:Tabela elaborada pela autora a partir de dados do site da Secretaria de Inspeção do Trabalho 
(SIT) e do Repórter Brasil (2024, p. 74). 
 
 

Tabela 7 - 15 Municípios em São Paulo com mais autos de infração lavrados de 

1995-2023  

Municípios 
Trabalhadores 

Resgatados 

São Paulo 1430 

Guarulhos 109 

Campinas 99 

São José dos Campos 89 

São Bernardo dos Campos 84 

Ribeirão Preto 79 

Sertãozinho 77 

Catanduva  73 

Piracaia 71 

Americana  66 

Ariranha  64 

Osasco 61 

Franca 57 

Pradópolis 56 

          Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir de dados da Secretaria de Inspeção do Trabalho 
(SIT) 
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Podemos perceber, a partir dos dados apresentados nas Tabelas 6 e 7, “que a 

humanidade não se desfez dos grilhões: eles apenas foram remodelados. Novas 

organizações, novas práticas, novas consciências, novos significados. Velhas 

ausências” (Cavalcanti 2021, p.37). A violência que se manifesta atualmente assume 

formas diferentes do passado, mas infelizmente persiste devido a certas lacunas que 

não foram plenamente resolvidas pela sociedade. Apesar dos avanços em termos de 

liberdade e direitos, as opressões que as pessoas enfrentam não cessaram por 

completo. Assim como no Rio de Janeiro, a escravidão contemporânea em São Paulo 

não escolhe sexo, homens e mulheres são alvos de exploração como podemos 

identificar na Tabela abaixo, que demonstra os resgatados no período de 2003-2018: 

 

Tabela 8 - Trabalhadores e trabalhadoras resgatadas, divididos por sexo- 2003-

2018 

Estado Homens Mulheres 

São Paulo 299 131 

Fonte: Suzuki e Casteli, (2022, p.54) 

Ao visualizarmos a Tabela acima com dados extraídos do artigo Questão de 

Gênero e trabalho escravo: quem são as trabalhadoras escravizadas no Brasil?, 

identificamos que o estado de São Paulo, do mesmo modo que o Rio de Janeiro, 

também tem um número expressivo de mulheres sendo resgatadas, fato que se difere 

do modelo nacional, onde temos quase que uma totalidade de homens sendo 

resgatados. Esses números expressivos com relação ao resgate feminino no território 

paulista se dão em função da presença de imigrantes mulheres que vêm em busca de 

uma oportunidade em um novo país, mas lamentavelmente acabam sendo vítimas de 

aliciadores que lhes oferecem empregos com extensas jornadas, cerceamento de sua 

liberdade, servidão por dívidas, retenção de salários, violência, e sem direitos até de 

cuidar de seus filhos, pois “As crianças pequenas ficam horas no berço sozinhas, 

muitas vezes escutando apenas o som do rádio, da televisão ou da máquina de 

costura, afirmam os profissionais do CAPS com base nos depoimentos das famílias 

atendidas” (Paixão, 2020). Obrigadas a produzir exaustivamente, as mães não 

conseguem cuidar de seus filhos, que ficam isolados padecendo de atenção. Essa 

situação à qual as crianças são submetidas pode contribuir para que ocorra problemas 

físicos, psicológicos e cognitivos. Paixão (2020) 
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Essas pessoas de diferentes localidades e raças buscam São Paulo por 

diferentes motivos como: a facilidade de conseguirem ingressar no setor têxtil 

(bolivianos), fugir de fenômenos da natureza -terremotos (haitianos), crises financeiras 

(venezuelanos), falta de oportunidade de emprego e a vulnerabilidade econômica 

(brasileiros), fazem com que esses grupos naturalizem a escravidão moderna 

labutando em serviços que violam seus direitos. Vejamos no gráfico 1 quais as raças 

que se destacam nesse estado nas ações de resgates do combate à escravidão 

moderna. 

 

Gráfico 1- Resgatados de 2006-2023 divididos por raça 

 

Fonte: Gráfico elaborado pela autora a partir de dados do Repórter Brasil (2024, p.73). 

 

Os dados do gráfico revelam que temos uma maioria dos resgatados se 

autodeclarando pardos, seguida de indígenas. O percentual mais elevado de pardos 

apenas confirma a presença de imigrantes de países latinos e migrantes nordestinos, 

que em geral se autodeclaram com essa raça ao serem resgatados de trabalhos 

análogos à escravidão em São Paulo. No caso dos indígenas, o número significativo 

aparece em função da imigração de latinos, sobretudo de bolivianos que “lideram o 

ranking das nacionalidades resgatadas no setor têxtil” Repórter Brasil (2024, p.72) 

como pode ser visto nos dados da Tabela abaixo: 

 

Tabela 9- Migrantes Internacionais resgatados por ano e nacionalidade no setor 
têxtil 2010-2020 
 

Ano do 

Resgate 

Número de 

Resgatados 
Nacionalidade 

2010 2 Bolívia (2) 

78%

15%
7%

Raça

parda

indígena

branca
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2011 75 Bolívia (64) e Paraguai (11) 

2012 30 Bolívia 

2013 101 Bolívia (93), Peru (22), Haiti (13) e Paraguai (1) 

2014 108 Bolívia (72), Peru (22), Haiti (13) e Paraguai (1) 

2015 25 Bolívia (25) 

2016 32 Bolívia (32) 

2017 25 Bolívia (15) e Paraguai (10) 

2018 28 Bolívia (28) 

2019 33 Peru (22) e Bolívia (11) 

2020 13 Peru (10) e Bolívia (3) 

Há uma vítima cuja nacionalidade é desconhecida 

Fonte: Repórter Brasil (2024, p. 67) 

 

O predomínio de bolivianos entre os resgatados de condições análogas à 

escravidão em São Paulo demonstrado na tabela acima está diretamente ligado às 

oportunidades de trabalho informal no setor têxtil, pela anistia migratória, à falta de 

informações sobre os direitos trabalhistas e à exploração por meio de redes de 

intermediários que, muitas vezes, enganam ou coagem os imigrantes. É importante 

salientar que segundo Lima (2022), observam-se, entre os membros dessas redes 

empregadores bolivianos que ascenderam socialmente no Brasil, e agora empregam 

bolivianos recém-chegados para labutar em suas oficinas precárias.  

Levando em consideração a Tabela 9, e ao fato de que a escravidão 

contemporânea no setor têxtil é praticada majoritariamente por mão de obra imigrante 

e, sabendo que esse setor é o que mais escraviza no estado, se faz necessária a 

implementação de políticas públicas mais eficazes para combater essa prática, 

proteger os direitos dos trabalhadores imigrantes e garantir condições dignas de 

trabalho no setor têxtil e em outros segmentos vulneráveis à exploração. 

 

2.3 A persistência da exploração humana em Minas Gerais 

 

Direcionando nossas atenções para Minas Gerais, o quarto maior estado do 

Brasil, observamos a persistência da escravidão contemporânea, realidade que, 

infelizmente, não difere das situações registradas em outros estados analisados neste 

trabalho. Conforme aponta a reportagem, “Minas Gerais lidera o ranking de 
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resgatados em situação análoga à escravidão no Brasil” (FALABELA; VICTAL, 2023). 

Considerando que essa posição tem sido ocupada desde 2013, essa liderança reflete 

um retrocesso significativo, evidenciando graves violações dos direitos humanos, 

impactos sociais profundos e a persistência da desigualdade e da pobreza (HADDAD; 

MIRAGLIA; PEREIRA, 2023). 

Os crescentes casos de escravidão contemporânea no estado estão 

associados a fatores socioeconômicos que levam essas pessoas a se submeterem a 

condições laborais sub-humanas. Originárias de estados do Sudeste e Nordeste, 

como Bahia, Pernambuco, Piauí, entre outros, e de municípios de Minas Gerais, essas 

populações enfrentam precariedades que incluem “a pobreza, a miséria, o 

desemprego e a fome, além da ausência de direitos básicos como saúde, moradia, 

saneamento básico, educação e acesso ao mercado de trabalho digno” (HADDAD; 

MIRAGLIA; PEREIRA, 2023, p. 144). Tais fatores influenciam diretamente a aceitação 

do trabalhador, que, diante das circunstâncias, se vê compelido a aceitar qualquer tipo 

de trabalho, inclusive aqueles em condições análogas à escravidão. 

De acordo com Haddad, Miraglia e Pereira (2023, p. 140), ao analisarmos o 

perfil dessas pessoas, encontramos os seguintes dados referentes a 2022: 

 

• 92% dos resgatados eram homens; 

• 30% tinham idade entre 30 e 39 anos; 

• 57% residiam na Região Sudeste; 

• 48% eram naturais da Região Nordeste; 

• 21% declararam ter estudado até o 5º ano incompleto e 5% eram analfabetos; 

• No que se refere à cor/raça, 84% se autodeclararam negros ou pardos, 15% brancos 

e 1% indígenas. 

Em Minas Gerais, embora 92% dos resgatados em 2022 tenham sido homens, 

destaca-se a especificidade do trabalho análogo à escravidão doméstica. Entre 2017 

e 2022, foram 11 pessoas resgatadas nessa situação, sendo sete mulheres e quatro 

homens (HADDAD; MIRAGLIA; PEREIRA, 2023, p. 140). 

Esses dados revelam desigualdades sociais e vulnerabilidades dessas 

pessoas diante do trabalho escravo moderno, evidenciando disparidades regionais, 

socioeconômicas e educacionais que contribuem para a exploração e a 

marginalização desses indivíduos. Neste contexto, é importante destacar também as 
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principais atividades econômicas que ainda se sustentam por meio dessa prática 

exploratória. 

 

Tabela 10 - Principais setores econômicos associados ao trabalho escravo em 

Minas Gerais 2008- 2019 

 

Atividades Econômicas 
Quantidade de 

Resgatados 

Agricultura 80 

Carvoaria 57 

Cultivo do Café 51 

Construção Civil 10 

Pecuária 9 

Serviço Doméstico 7 

Fabricação de Produtos 4 

Lava Jato 1 

Energia 1 

Comércio 1 

Serraria 1 

Prestação de Serviços 1 

Produção de Alimentos 1 

Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir de dados de Haddad, Miraglia e Pereira, (2023, p. 68). 

 

Ao analisarmos as informações da Tabela 10, observamos que as atividades 

que mais se destacam são aquelas realizadas no meio rural, com ênfase na 

agricultura, carvoaria e cultivo de café, seguidas por setores como construção civil, 

pecuária e serviços domésticos. Esses trabalhos empregam homens, mulheres e até 

mesmo crianças que, de acordo com Suzuki e Castelli (2022), geralmente começam 

a trabalhar muito cedo para ajudar suas famílias em ambientes caracterizados por 

falta de higiene, iluminação, alimentação precária e opressão. Infelizmente, de acordo 

com Haddad, Miraglia e Pereira (2023), Minas Gerais registra um número significativo 

de casos de crianças resgatadas da escravidão contemporânea, o que é uma situação 

alarmante. De acordo com o Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho 

Infantil (FNPETI), essa exposição precoce ao trabalho traz efeitos devastadores, como 



    54 

 

o comprometimento do desenvolvimento de habilidades, baixa escolaridade (já que 

as crianças ficam afastadas das escolas), danos psicológicos, exposição à violência, 

menor expectativa de vida, entre outros malefícios.   

A exploração de homens, mulheres e crianças tristemente ocorre em diferentes 

municípios mineiros, como pode ser visto na tabela abaixo: 

 

Tabela 11- 15 Municípios em Minas Gerais com mais autos de infração lavrados 

de 1995-2023 

Municípios 
Quantidade de 

Resgatados 

Conceição de Mato Dentro 821 

João Pinheiro 583 

Belo Horizonte 505 

Unaí 363 

Paracatu 306 

Ibiraci 247 

Tapira 194 

Campos Altos 178 

Patrocínio 170 

Santa Fé 167 

Nova Era 138 

Araxá 133 

Jequitaí 127 

Buriti 126 

Uberaba 121 

Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir de dados da Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) 

A partir das informações apresentadas na Tabela 11, é possível observar que, 

entre os anos de 1995 e 2023, foram registrados casos de escravidão contemporânea 

em diversos municípios de Minas Gerais. Isso demonstra que, embora a escravidão 

tenha sido formalmente abolida com a promulgação da Lei Áurea nº 3.353, de 13 de 

maio de 1888, ainda encontramos vestígios dessa herança histórica colonial nas 

práticas sociais e econômicas em alguns municípios mineiros.  

Essas ocorrências estão diretamente relacionadas aos baixos indicadores 

socioeconômicos dessas pessoas, que, em situação de vulnerabilidade, tornam-se 
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alvo de empregadores que recorrem a práticas exploratórias em suas propriedades 

ou optam pela terceirização do trabalho, pois de acordo com Haddad, Miraglia e 

Pereira (2023): 

 

A possibilidade de terceirizar as atividades empresariais de forma irrestrita, 
permitindo-a inclusive quanto às atividades essenciais pode, consoante 
visto, potencializar a precarização do trabalho. Ao mesmo tempo, a 
terceirização irrestrita desacompanhada de responsabilização proporcional 
pode reduzir a possibilidade de o empregado reaver seus direitos, 
incentivando o descumprimento de preceitos básicos trabalhistas e, até 
mesmo, a violação de direitos humanos. Ao responder apenas de forma 
subsidiária, a empresa tomadora, mesmo sendo a real e principal 
beneficiária do trabalho humano, acaba se eximindo da responsabilidade de 
garantir a observância dos direitos trabalhistas em sua cadeia produtiva, o 
que pode gerar, inclusive, a existência de crimes como o do trabalho 

escravo. (Haddad, Miraglia e Pereira 2023, p. 129-130). 

 

A terceirização irrestrita apontada na citação pode cooperar negativamente 

para a promoção do descumprimento de normas trabalhistas básicas, uma vez que a 

falta de responsabilidade por parte das empresas que contratam os serviços 

terceirizados ajuda para que essas violações aconteçam, pois tais instituições podem 

se eximir de garantir condições adequadas de trabalho e do cumprimento dos direitos 

trabalhistas. Vejamos a seguir um exemplo dessa terceirização ocorrida no estado: 

 

Cemig é responsabilizada por flagrante de 179 trabalhadores em 
condições análogas às de escravos 
Submetidos a jornadas de mais de 11 horas por dia, eles eram funcionários 
de terceirizada contratada sem licitação, segundo a fiscalização.  
A Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig) foi responsabilizada por 
fiscais do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e pelo Ministério Público 
do Trabalho (MPT) pela submissão de 179 trabalhadores a condições 
análogas às de escravos em Belo Horizonte (MG). A primeira fiscalização 
na empresa aconteceu em julho de 2013 e foi acompanhada também pela 
Polícia Federal. A caracterização de escravidão foi resultado de intensa 
investigação que levou mais de seis meses, com análise de documentos e 
tomada de depoimentos das vítimas. Além de submeter trabalhadores à 
escravidão, a Cemig – empresa de economia mista controlada pelo governo 
do Estado de Minas Gerais – é acusada também de terceirização ilegal e 
contratação de empresas sem licitação. (Wrobleski, 2014). 

 

A reportagem expõe um caso de desrespeito aos direitos dos trabalhadores, 

em que a Cemig, grande empresa pública utilizou-se de práticas ilegais de 

terceirização e contratação sem licitação e acabou sendo responsabilizada por 

permitir a exploração de pessoas em condições de trabalho análogas à escravidão.  

Se considerarmos que a exploração humana ocorre em diversas atividades 
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econômicas com o intuito de beneficiar exclusivamente o empregador, este episódio 

reforça a necessidade urgente de uma fiscalização rigorosa e de uma abordagem 

mais eficaz no combate às práticas ilegais e à violação dos direitos humanos. É 

fundamental que setores que ainda dependem de terceirização e contratações 

irregulares sejam alvo de ações mais contundentes, a fim de prevenir novas formas 

de exploração e garantir a proteção dos trabalhadores. 

Neste contexto, ao analisarmos os gêneros dos trabalhadores envolvidos em 

diversas atividades econômicas, encontramos dados do Ministério do Trabalho (MTE) 

entre 2003 e 2023 que revelam que tanto Minas Gerais quanto São Paulo se destacam 

como estados com um número expressivo de resgates de mulheres (Pinto Walber 

2025). Essa realidade se diferencia do panorama nacional, uma vez que, segundo 

Suzuki e Casteli (2022), a maioria dos resgates no Brasil envolve 94,7% de homens. 

Esses dados evidenciam a particular vulnerabilidade dessas mulheres, que, em sua 

maioria, são negras, analfabetas ou possuem apenas o ensino fundamental, sendo 

mais suscetíveis à exploração laboral. Isso revela um padrão que demanda atenção 

especial nas políticas de combate ao trabalho escravo, a fim de garantir maior 

proteção a essas mulheres que já há bastante tempo “ganham menos do que homens, 

sofrem mais com o desemprego em situações de crise econômica e, por isso, a 

necessidade de aceitar trabalhos mais precarizados e mal remunerados” (Repórter 

Brasil, 2024, p.7). Diante desse cenário e por saber que essa é a realidade de muitas 

mulheres no Brasil e sobretudo no estado mineiro apresentamos a seguir alguns 

casos que as envolveram em trabalho análogo à escravidão. 

 
Mulher é libertada em MG após 38 anos vivendo em condições 
análogas à escravidão 
Uma mulher negra, de 46 anos, e que desde os 8 anos de idade vivia em 
condições análogas à escravidão. Uma investigação do Ministério Público 
do Trabalho revelou a história de Madalena, uma doméstica explorada por 
uma família de Minas Gerais. 
Ela não recebia salário, não tinha direitos, e vivia reclusa, sob a vigilância 
dos patrões até o fim de novembro, quando foi libertada por auditores fiscais 
do trabalho e pela Polícia Federal de um apartamento no centro de Patos de 
Minas. (G1, 2020). 
 
 
Produtor de café em Minas é autuado por trabalho análogo à 
escravidão 
O proprietário das Fazendas Klem, Cesar Viana Klem, afirmou que a 
propriedade dos fazendeiros havia sido 'invadida' 
Os pacotes de café chamam a atenção pela beleza nos sites em que são 
vendidos na internet. Os nomes dos produtos incluem palavras como 
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"gourmet", "premium" e "especial". O preço é bem mais alto que o de marcas 
encontradas em qualquer supermercado, chegando a R$ 112 o quilo. Por 
trás de tudo isso, porém, trabalho análogo ao escravo, aponta o MTE 
(Ministério do Trabalho e Emprego).  
Uma fiscalização do Gmóvel (Grupo Especial de Fiscalização Móvel) do 
ministério resgatou na última colheita de café em Minas Gerais, em julho do 
ano passado, sete trabalhadores - três mulheres e quatro homens - em 
condições análogas ao escravo em uma propriedade da empresa Fazendas 
Klem Importação e Exportação de Cafés em Manhumirim, na Zona da Mata, 

em Minas Gerais. (Augusto, 2023). 
 

 
A realidade exposta nos casos acima indica a participação das mulheres em 

diferentes atividades econômicas que, na prática, as escravizam. Essa presença 

ocorre principalmente em busca de uma sobrevivência econômica, mas, infelizmente, 

sem êxito. Elas trocam sua força de trabalho por necessidades básicas, como 

alimentação, abrigo e vestuário, além de enfrentarem cerceamento da liberdade, 

humilhação, exploração e até mesmo prejuízos na formação e estruturação de suas 

famílias. Para ilustrar essa realidade, apresentamos o poema " Entre a luta e a 

submissão", de Janaina de Sena. Neste poema, a autora retrata de maneira pungente 

a constante batalha das mulheres, que enfrentam dificuldades que as conduzem a 

uma realidade de exploração e humilhação, frutos da escravidão contemporânea. A 

obra funciona como uma expressão literária que dá voz à situação dessas mulheres, 

que vivem sob o peso da opressão, ajudando-nos a compreender a profundidade das 

questões discutidas nesta dissertação. 

 
Entre a luta e a submissão 
Não é de hoje que a mulher não é valorizada, 
Sua vida é cheia de obstáculos na calçada. 
Pula um, dois, três mil, mas não consegue escapar dos preconceitos no 
Brasil, 
Com salário menor, reconhecimento escasso, e pouca valorização, 
Ela se vê presa na astúcia do patrão. 
Ele oferece o pão, o chão, a proteção, 
Mas no fim ele cobra tudo, sem piedade no coração. (Janaina de Sena, 
2025). 

 

Diante da pouco honrosa colocação de Minas Gerais como líder no ranking dos 

estados que mais resgatam trabalhadores submetidos à escravidão contemporânea, 

a partir da análise dos dados apresentados sobre o estado, nos deparamos com um 

passado que, lamentavelmente, se reveste de uma roupagem moderna mas que 

continua a enganar, aprisionar e humilhar aqueles que acreditam nas promessas dos 



    58 

 

moldes trabalhistas contemporâneos. Embora seja sabido que as relações de trabalho 

no sistema capitalista sempre envolvem a exploração da mão de obra em função dos 

lucros que os proprietários do capital buscam, essa relação não pode violar os direitos 

básicos do trabalhador, levando-o a sucumbir a condições de abuso. Infelizmente, 

essa realidade tem se intensificado em Minas Gerais, afetando tanto os mineiros 

quanto os migrantes que, na busca pela sobrevivência, acabam oferecendo sua força 

de trabalho em um sistema capitalista selvagem que vê o ser humano unicamente 

como um meio para fins lucrativos (Cavalcanti, 2021). 

 

2.4 A realidade desconhecida do estado do Espírito Santo 

O Espírito Santo será o último estado do Sudeste a ser analisado nesta 

dissertação no que diz respeito à escravidão contemporânea. Contudo, isso não 

significa que ele esteja isento das marcas dessa realidade, que permanecem 

profundamente impressas em seu território. Se levarmos em consideração que 

historicamente, de acordo com Cleber Maciel (2016), no período colonial, a capitania 

do Espírito Santo era uma das que mais fazia contrabando de escravos e que, em 

2023, de acordo com Poleze Carol (2024), “ficou entre os 10 estados do Brasil com 

mais resgates de pessoas em situação análoga a trabalho escravo” (Poleze Carol, 

2024), evidenciamos que a história da exploração e da opressão ainda se manifesta 

no presente. 

A persistência dessa realidade, muitas vezes invisível, revela a necessidade de 

compreendermos como se dá a exploração de seres humanos no estado capixaba no 

cenário atual, identificando suas formas, dinâmicas e os fatores que perpetuam essa 

prática no contexto contemporâneo. 

Vejamos abaixo as atividades que se destacam pela exploração da mão de 

obra humana. 

 

Tabela 12- Principais setores econômicos associados ao trabalho escravo no 

Espírito Santo 2019-2023 

 

Atividades econômicas Quantidade de 

resgatados 

Cultivo de Café               147 
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Construção de Edifícios 12 

Cultivo de Cacau 6 

Agricultura 4 

           Desdobramento de Madeiras 2 

Criação de Bovinos 1 

Fonte:Tabela elaborada pela autora a partir de dados da Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) 

 

Com base na análise das atividades que recorrem à prática ilegal de escravidão 

no estado do Espírito Santo, destacam-se as lavouras de café. Segundo a reportagem 

intitulada Feridos, explorados e amontoados: raio-x da escravidão contemporânea no 

ES “78% dos resgates realizados no estado ocorreram em lavouras de café” (Poleze 

Carol 2024), evidenciando a relevância dessa atividade na exploração da mão de obra 

humana 

O grande número de pessoas resgatadas nas zonas cafeeiras provavelmente 

está relacionado às muitas oportunidades de emprego oferecidas pelas fazendas, que 

acabam atraindo trabalhadores em busca de uma fonte de renda. No entanto, 

lamentavelmente, eles acabam enfrentando condições de trabalho extremamente 

precárias além de, terem sua mão de obra intensamente explorada. Isso pode ser 

observado na reportagem a seguir: 

 

MTE conclui duas ações de resgate de 21 trabalhadores em condições 
análogas à escravidão em lavouras de café no Espírito Santo 
Os empregadores foram autuados pela fiscalização do trabalho e os 
trabalhadores resgatados em duas propriedades do estado já voltaram para 
suas regiões em Alagoas 
Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Auditoria Fiscal do Trabalho, 
participou de duas operações conjuntas coordenadas pela Polícia Federal 
(PF) e Ministério Público do Trabalho (MPT) no estado do Espírito Santo, no 
dia 14 de maio. Ao todo, 21 trabalhadores foram resgatados. 
Na primeira ação, foram resgatados 12 em uma propriedade rural da cidade 
de Afonso Cláudio, na região sul do estado, onde colhiam café em condições 
análogas à escravidão. Este é o quarto resgate realizado em menos de 15 
dias de colheita na região.  
De acordo com informações da fiscalização, os trabalhadores, que saíram 
de Alagoas em busca de trabalho na colheita de café, foram aliciados com 
promessas de boas condições de trabalho e remuneração digna. Eles 
haviam chegado à propriedade no dia 30 de abril e, após 10 dias, 
perceberam que não receberiam nem o valor estipulado como salário-
mínimo. Insatisfeitos com as condições de alojamento e trabalho, além da 
baixa remuneração, pediram ao empregador o pagamento de seus direitos 
e a passagem de volta para Alagoas. O empregador negou-se a pagar e 
exigiu que eles indenizassem os custos de transporte e alimentação, que 
somavam R$10.400. (Ministério do Trabalho e Emprego, 2024). 
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Essa reportagem nos apresenta ações realizadas pelo Ministério do Trabalho 

e Emprego (MTE), em parceria com a Polícia Federal (PF) e o Ministério Público do 

Trabalho (MPT), no estado do Espírito Santo, que nos demonstram que oportunidades 

oriundas das lavouras de café são “armadilhas” criadas por intermediários 

(conhecidos como “gatos”) a mando dos proprietários das fazendas, com o objetivo 

de submeter trabalhadores a situações análogas à escravidão. Infelizmente, essas 

pessoas, seduzidas pelas promessas de empregos, acabam sendo exploradas e 

presas a dívidas ilegítimas impostas pelos contratantes. Essas condições de 

desrespeito aos direitos humanos ocorrem em diferentes municípios do estado, como 

pode ser observado na Tabela 13.  

 

Tabela 13- 15 Municípios com mais autos de infração lavrados 1995-2023 no 

Espírito Santo 

 

Municípios Quantidade de 

Resgatados 

Linhares 162 

Conceição da Barra 156 

Brejetuba 102 

Rio Bananal 70 

Pedro Canário 68 

Vila Valério 59 

Castelo 52 

Pinheiros 47 

Pancas 47 

Governador Lindenberg 46 

São Mateus 46 

Jaguaré 44 

Sooretama 42 

Vargem Alta 38 

São Domingos do Norte 37 

Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir de dados da Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT). 
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A Tabela 13 apresenta a quantidade de pessoas resgatadas, bem como os 

municípios nos quais foram registrados casos de escravidão contemporânea, 

evidenciando a persistência desse fenômeno na Região do Espírito Santo, que recebe 

migrantes de diferentes estados do Brasil como Alagoas, Bahia e Minas Gerais, sendo 

este último o principal fornecedor de mão de obra para a escravidão contemporânea 

em todo o país, conforme apontam Haddad, Miraglia e Pereira (2023). 

Assim como o Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, o Espírito Santo 

também emprega trabalhadores de ambos os sexos. Segundo Suzuki e Casteli 

(2022), o estado capixaba segue o perfil da maioria dos estados brasileiros que 

normalmente resgata 94,7% de homens para 5,3% de mulheres, com idade entre 18 

e 45 anos, analfabetos, com baixa escolaridade e qualificação profissional e que 

iniciaram suas atividades laborais antes dos doze anos. Vale destacar que o Ministério 

do Trabalho e Emprego aponta que a maioria dos resgatados é negra, evidenciando 

que:  

 

Permissão legal para a escravização de pessoas humanas acabou, mas a 
exclusão fruto do racismo ainda impacta a inserção da população negra no 
mercado de trabalho. O país amarga uma taxa de desemprego mais alta 
para a população negra, principalmente, para as mulheres negras. A 
exclusão do mercado de trabalho leva esses trabalhadores a exercerem 
atividades precarizadas e até em condições análogas à escravidão. 
Levantamento de dados do seguro-desemprego para pessoas resgatadas 
em condições análogas à escravidão, de 2002 a 2024, mostram que 66% 
dos trabalhadores que receberam o benefício são negros. (Ministério do 
Trabalho e Emprego, 2024). 

 

 

 A persistência da exclusão da população negra no mercado de trabalho reflete 

uma herança histórica de desigualdade racial que ainda permeia a sociedade 

brasileira. Mesmo com a abolição da escravidão, os negros continuam enfrentando 

barreiras significativas para acessar empregos formais e bem remunerados, o que os 

empurra para condições de trabalho precarizadas e, em muitos casos, análogas à 

escravidão. Os dados sobre o seguro-desemprego para trabalhadores resgatados 

semelhantes à escravidão revelam a magnitude desse problema, evidenciando que, 

apesar dos avanços legais, a discriminação racial continua a limitar as oportunidades 

e direitos dos negros no Brasil. Isso reforça a necessidade urgente de políticas 

públicas que combatam o racismo estrutural e promovam a inclusão plena dessa 

população no mercado de trabalho. 
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Os dados do estado do Espírito Santo apresentados neste capítulo revelam 

que, embora a escravidão tenha sido oficialmente abolida no Brasil em 13 de maio de 

1888, ela assumiu novas formas, explorando a vulnerabilidade socioeconômica de 

muitos brasileiros para sujeitá-los a condições de trabalho análogas à escravidão. A 

persistência dessa prática gera uma profunda desigualdade social e econômica, 

refletindo-se diretamente na exploração da mão de obra em sua maioria negra, que 

se vê aprisionada por uma “corrente invisível” que mantém os trabalhadores em uma 

situação degradante. 

 

2.5 A Lista “Suja” do Sudeste”   

Após investigarmos a escravidão contemporânea nos quatro estados do 

Sudeste, suas particularidades e dinâmicas, apresentamos a seguir a lista feita pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego com os empregadores flagrados, executando essa 

prática ilegal. 

 

Tabela 14 - 23 Empresas que submeteram trabalhadores a situação análoga à 

escravidão no Sudeste do Brasil 2023-2024 

Estado Empregador Estabelecimento 

Ano que foi 

incluída na 

lista 

São Paulo 
Acacio de Melo 

Figueiredo 
Sítio Tumitan, Zona Rural, 
Alfredo Marcondes/SP 

05/10/2023 

São Paulo 
Adan Ramon 

Alvarenga 
Candia 

Rua Sarcanto, 37, Casa 01, 
Bairro Jardim/SP 

05/10/2023 

Minas Gerais 
Adauto Vianna 

Diniz 
Fazenda Natanael, Zona Rural, 

Rio Pardo de Minas/MG 
05/04/2023 

Rio de Janeiro 
Alberique Correa 

de Oliveira 
Rua Fidelis de Almeida, Carlos 

Sampaio, Nova Iguaçu/RJ 
07/10/2024 

Minas Gerais 
Aguimar Carneiro 

da Silva 
Fazenda La Prata, Sn - Zona 

Rural - Montezuma/MG 
07/10/2024 

Minas Gerais 
Aj Consultoria 
Agroambiental 

Eirel 

Fazenda Carla/Alebisa, 
Rodovia Br 354, S/N, Km 144, 

Zona Rural, Presidente 
Olegário/MG 

05/04/2024 

Minas Gerais 
Albertina Silva 

De Oliveira 
Fazenda Formoso Ii, Zona 

Rural, Buritizeiro/MG 
05/04/2023 

Minas Gerais 
Albino Nunes 

Nascentes 
Fazenda Rancho Grande - 
Zona Rural - Paracatu/MG 

07/10/2024 
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Minas Gerais 
Aldir Magalhaes 

Torres 
Fazenda São Judas Tadeu, 
Zona Rural, Uberaba/MG 

05/10/2023 

São Paulo 
Alegro Servicos 

Automotivos Ltda 
Rua Estado De Israel, 651 - Vila 

Clementino - São Paulo/SP 
07/10/2024 

Minas Gerais 
Alfredo Junior da 

Co 

Rodovia Br 030, Km 92, Sentido 
Chapada Gaúcha A 

Montalvânia, Sn, Zona Rural, 
Bonito de Minas/MG 

05/10/2023 

Minas Gerais Altair dos Passos 
Fazenda Barra do Salitre, Zona 

Rural, Patrocínio/MG 
05/04/2023 

Espírito Santo 
Alvaro Simoes 

(Espólio) 

Fazenda Mundo Novo, Distrito 
De Pontal do Ipiranga, 

Linhares/ES 
07/10/2024 

Minas Gerais 
Alzira Freitas da 

Silva Paz 

Fazenda Mirote, Corrego Monte 
Alegre, Zona Rural, 

Ipanema/MG 
05/04/2024 

São Paulo 
Ana Paula 

Oliveira Borges 
da Silveira 

Alojamento E Pontos de 
Prostituição de Profissionais Do 

Sexo Na Cidade De Ribeirão 
Preto/SP 

05/04/2023 

Rio de Janeiro 
Andre Luiz 

Mattos Maia 
Neumann 

Residência de André Luiz 
Mattos Maia Neumann 

05/04/2024 

Minas Gerais 
Aneides 

Moscardini 
Damasceno 

Fazenda Degredo, Zona Rural, 
Ilicínea/MG 

05/04/2023 

São Paulo 
Anfa Industria e 

Comércio de 
Confecções Ltda 

Rua Professora Margarida 
Nogueira del Guerra, 56, Bairro 

Casa Verde Alta, São Paulo 
05/04/2024 

São Paulo 
Aparecido da 
Silva Serviços 

Rurais 

Rodovia Feliciano Sales Cunha 
(Sp-310), Km 648,1, Fazenda 
Lagoinha Ii, Zona Rural, Ilha 

Solteira/SP 

05/04/2024 

Rio de Janeiro 
Asa Branca 

Comércio de GE 

Rua Jornalista Geraldo Rocha, 
468, Jardim América, Rio de 

Janeiro -RJ 
07/10/2024 

Espírito Santo 
E N de Souza 

Ltda 

Obra do Loteamento Villaris 
Guaçuí - Quincas Machado, 

Guaçuí/ES 
05/04/2024 

Espírito Santo 
Evandro Luiz 

Galavotti 

Fazenda Rio Quartel - S/N, 
Zona Rural, Rio Quartel De 

Cima, Linhares/ES 
05/10/2023 

Espírito Santo 
Jose David 
Boninsenha 

Sítio Paraná, Distrito de Rio 
Fundo, Marechal Floriano/ ES 

07/10/2024 

Fonte: Dados extraídos do site da Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) 
 

Apesar da adoção de diversas medidas legais e institucionais para coibir o uso 

de mão de obra em condições análogas à escravidão, ainda persiste um número 

bastante expressivo de trabalhadores submetidos a essas situações no país. Com o 
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objetivo de aprimorar os mecanismos de prevenção e responsabilização, foi criado o 

Cadastro de Empregadores Infratores, amplamente conhecido como “Lista Suja”, que 

visa expor publicamente os empregadores envolvidos em práticas de exploração e 

violação de direitos trabalhistas. A Tabela 14, que compila os dados mais recentes 

desse cadastro, permite visualizar de forma concreta a extensão e a persistência 

desse problema no Brasil, trazendo informações relevantes sobre o perfil das 

empresas incluídas, os setores econômicos mais envolvidos e a localização 

geográfica dos casos. Bertoco; Freitas, (2019) 

 

Para Schwarz (2008): 

 

A “lista suja” tem se revelado um instrumento efetivo de combate à 
escravidão, uma vez que o próprio Ministério do Trabalho e Emprego tem 
verificado, através de constante monitoramento, que há proprietários rurais 
que se adequaram a legislação trabalhista após os danos causados pela 
inclusão nesse cadastro, abstendo-se, a partir de então, de recorrer a prática 
do escravismo. No entanto, a “lista suja” também permite verificar a 
insistente reincidência de casos de trabalho escravo em algumas 
propriedades. (Schwarz, 2008, p. 151). 

 

O autor argumenta que a chamada lista suja tem desempenhado um papel 

relevante no combate ao trabalho escravo contemporâneo, já que muitos 

empregadores, após sofrerem os prejuízos decorrentes da inclusão no cadastro, 

passaram a respeitar a legislação trabalhista e abandonaram práticas de exploração. 

Contudo, o texto também chama atenção para uma limitação do instrumento, pois 

apesar de seus efeitos positivos em parte dos casos, a lista revela a persistência e a 

reincidência de violações em determinadas propriedades, evidenciando que, embora 

seja uma ferramenta significativa, ela não é suficiente para erradicar totalmente o 

problema. 

 

Ao considerarmos os dados levantados para a construção desta base teórica, 

fica evidente que a escravidão contemporânea no Sudeste do Brasil apresenta 

particularidades em cada estado, influenciadas pelas dinâmicas econômicas e pelos 

perfis migratórios dos trabalhadores explorados. No entanto, apesar dessas 

diferenças, certos padrões se repetem: a exploração brutal, as condições 

degradantes, a ausência de remuneração, a invisibilidade dessa prática e a 

desumanidade de quem, em busca do lucro, perpetua esse sistema de opressão 
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dentro da lógica capitalista. A construção desta fundamentação teórica torna-se ainda 

mais relevante ao considerarmos a necessidade de oferecer suporte pedagógico para 

docentes de História do oitavo ano do Ensino Fundamental, permitindo que esse tema 

seja abordado de forma crítica e fundamentada em sala de aula. A escravidão 

contemporânea segue sendo uma realidade alarmante, e o fato de a Região Sudeste 

liderar o ranking de resgates em 2023 segundo o Ministério do Trabalho e Emprego, 

reforça a urgência de debater esse tema, superando as lacunas deixadas por muitos 

livros didáticos.7 Somente a conscientização, a educação e a implementação de 

políticas públicas podem ampliar o olhar sobre essa violação dos direitos humanos, 

impulsionando mudanças efetivas na sociedade a fim de combater a exclusão social 

e promover uma inclusão real e justa no mercado de trabalho. Só assim será possível 

romper com o ciclo de exploração e contribuir para que a sociedade brasileira avance 

para um futuro mais equitativo, onde o trabalho seja digno para todos, 

independentemente de raça, gênero ou classe social. 

Com base na fundamentação teórica produzida no Capítulo 2, desenvolvemos 

no próximo capítulo questões que viabilizam a aplicação prática desses conceitos de 

maneira clara e objetiva. 

 

3 QUESTÕES PARA PENSAR A ESCRAVIDÃO MODERNA NO SUDESTE DO 

BRASIL 

 

“O conhecimento torna o homem inadequado para ser escravo” 
                                                              Frederick Douglass 

 
Com base na fundamentação teórica apresentada no segundo capítulo desta 

dissertação, foram desenvolvidas, atividades pedagógicas voltadas para auxiliar o 

 
7 Número de trabalhadores resgatados de condições análogas à escravidão é o maior dos últimos 14 anos, 

diz Governo. Foram 3.190 resgates no Brasil em 2023, divulgou o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) 

nesta quarta-feira (10). Indenizações trabalhistas somaram mais de R$ 12,8 milhões. 

Um total de 3.190 trabalhadores foi resgatado de condições análogas à escravidão no Brasil em 2023, divulgou o 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) nesta quarta-feira (10). Segundo o órgão, o número de resgates é o 

maior dos últimos 14 anos. Ao longo de 2023, foram fiscalizados 598 estabelecimentos urbanos e rurais. De 

acordo com o MTE, além dos resgates, essas ações possibilitaram o pagamento de mais de R$ 12,8 milhões em 

verbas salariais e rescisórias aos trabalhadores resgatados. 
Em 2022, foram 2.587 trabalhadores resgatados pela fiscalização, em 531 ações realizadas, com pagamento de R$ 

10,4 milhões em indenizações trabalhistas. O maior número de ações e resgates em 2023 foi realizado na região 

Sudeste, seguida do Centro-Oeste e Nordeste. Disponível em <https://g1.globo.com/trabalho-e-

carreira/noticia/2024/01/10/numero-de-trabalhadores-resgatados-de-condicoes-analogas-a-escravidao-e-o-maior-

dos-ultimos-14-anos-diz-governo.ghtml> 
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docente de História do oitavo ano do Ensino Fundamental no ensino a respeito da 

escravidão contemporânea no Sudeste do Brasil. Esse suporte pedagógico também 

tem como finalidade fomentar o questionamento crítico dos discentes tornando-se 

uma ferramenta capaz de prevenir a dominação do homem pelo homem, conforme 

expresso na frase de Douglass.  

Como discutido no capítulo anterior, a escravidão contemporânea no Sudeste 

do Brasil é uma realidade que, embora muitas vezes invisível, impacta profundamente 

a vida de inúmeros trabalhadores que em busca de oportunidades, acabam presos a 

acordos de trabalho que os submetem à exploração de sua mão de obra. 

Lamentavelmente, é possível observar que todos os estados da Região Sudeste 

registraram casos de trabalho análogo à escravidão em diversas atividades 

econômicas. Isso demonstra que, embora a Lei Áurea tenha sido assinada em 1888, 

ainda existem pessoas que acreditam ser possível explorar o ser humano, visando 

unicamente ao lucro de seus negócios. De acordo com Cavalcanti (2021), isso ocorre 

porque o capitalismo moderno não eliminou a exploração do trabalho humano, mas a 

redefiniu e a incorporou em novas formas. Embora o assalariamento tenha substituído 

a escravidão formal, ele manteve a subordinação, a dependência e a coerção 

econômica, garantindo a continuidade da exploração.  

Além disso, formas extremas de trabalho compulsório, como a escravidão 

contemporânea, não são meras exceções ou resquícios do passado, mas elementos 

plenamente integrados ao funcionamento do sistema capitalista, como podemos ver 

na crônica Abolindo a abolição, de Moacyr Scliar, que traz uma crítica irônica e 

profunda à mentalidade escravocrata que persiste na sociedade contemporânea 

brasileira, mesmo após o fim legal da escravidão. 

 

Atividade 1 

 

Abolindo a abolição – Crônica de Moacyr Scliar 

 

“Promotora vê quadro de quase escravidão: operação libera 38 em fazenda no Espírito 

Santo.” 

Brasil, 24 jun. 1999 
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Tudo começou quando eles foram procurar emprego na fazenda de café. O 

proprietário disse que sim, que podia empregá-los. Só não poderia pagar muito. Que 

decidissem: era pegar ou largar, ame-o ou deixe-o. Eles se olharam. O que podiam 

fazer? Aceitaram. 

Passado o primeiro mês, o proprietário reuniu-os e disse que os negócios não 

andavam bem, que a cotação do café estava em baixa no mercado internacional. 

Propôs diminuir o salário, coisa pouca, e não por muito tempo. Eles se olharam, mas 

o que podiam fazer? Aceitaram. 

Um mês depois, o proprietário reuniu-os de novo. Os negócios continuavam 

ruins, de modo que ele tinha outra proposta: atrasaria os salários, indefinidamente, 

mas em compensação forneceria alojamento e comida. O alojamento não passava de 

um telheiro com um estrado e colchonetes; banheiro não havia. Quanto à comida, 

como disse o próprio proprietário, não era coisa para gourmet. De novo se olharam. 

O que podiam fazer? Aceitaram. 

No mês seguinte, o proprietário reuniu-os de novo. Desta vez, tinha uma 

história para contar. 

Antigamente, disse ele, os trabalhadores não cobravam salário, nem tinham 

previdência social, nada dessas coisas. Em compensação, recebiam casa e comida 

dos seus donos, para quem trabalhavam por toda a vida. Quando morriam, os filhos 

continuavam o mesmo trabalho, e assim por gerações e gerações. Mas um dia tinha 

surgido uma lei – essas leis que fazem por aí, vocês sabem – e tudo havia mudado. 

Os trabalhadores agora recebiam pagamento. E, recebendo pagamento, começaram 

a exigir mais coisas, mais direitos. Resultado: desemprego. Ninguém mais tinha 

segurança. 

Eu proponho, disse o homem, que a gente esqueça essa tal de lei. Vamos 

colocar uma pedra em cima disso. Vamos voltar aos bons tempos, àqueles tempos 

em que não se discutia por essa coisa tão mesquinha chamada dinheiro. Vocês 

receberão para sempre alojamento e alimento. A única coisa que peço é: esqueçam 

salário, esqueçam o resto. Esqueçam o mundo lá fora. O mundo de vocês agora é 

esta fazenda. 

Como ele disse depois ao advogado, fora um belo discurso, e os trabalhadores 

estavam quase convencidos: já estavam se olhando, já estavam concluindo que nada 

podiam fazer, que teriam mesmo de aceitar a proposta. Mas aí veio o promotor com 
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aquela história de direitos. O problema com o promotor era esse: ele não sabia como 

era bom o passado, o passado que existira antes das leis. 

Fonte: https://contobrasileiro.com.br/abolindo-a-abolicao-cronica-de-moacyr-scliar/ 

 

a) A partir da leitura da crônica de Moacyr Scliar, identifique no texto qual a crítica feita 

pelo autor.  

 

b) Retire do texto duas características que revelam evidências do período colonial em 

relação às condições de trabalho. 

 

A crônica de Moacyr Scliar configura-se como um valioso recurso pedagógico, 

capaz de auxiliar o docente do oitavo ano do Ensino Fundamental na promoção de 

questões que promovam questionamentos críticos sobre a existência da escravidão 

contemporânea no Sudeste do Brasil, bem como as relações capitalistas de trabalho 

que escravizam o homem, visando somente aos lucros. O texto permite que o docente 

trate diversos elementos como: as relações trabalhistas precárias, a perda progressiva 

de direitos e salários, a naturalização da exploração e a aceitação resignada por parte 

dos trabalhadores, que não veem outra saída. A narrativa também evidencia a argúcia 

na argumentação do patrão em seu discurso a fim de convencer os trabalhadores para 

que abram mão dos direitos conquistados por lei como o salário, a liberdade e o 

acesso ao mundo exterior. Assim, voltariam a ser apenas mão de obra submissa, 

confinada à fazenda. Trata-se de uma tentativa de restaurar uma nova forma de 

escravidão, agora disfarçada e aparentemente consentida, sustentada pela 

vulnerabilidade e pela falta de alternativas dos trabalhadores.  

O texto do referido autor em que ele elucida a existência do trabalho análogo à 

escravidão, em articulação com a reflexão de Cavalcanti (2021), onde o mesmo 

destaca que a sociedade capitalista não terminou com a exploração do trabalho 

humano, ela apenas a transmutou e adaptou aos seus próprios interesses, nos mostra 

que a modernização das relações de trabalho contribuiu para ocultar e legitimar  as 

continuidades históricas de opressões laborais ocorridas na sociedade 

contemporânea.  

A seguir, vamos conhecer quais são as principais atividades econômicas que 

se destacam em cada um dos estados da Região Sudeste do Brasil que fazem uso 

dessa prática ilícita, a partir da proposta da atividade 2. 

https://contobrasileiro.com.br/abolindo-a-abolicao-cronica-de-moacyr-scliar/
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Atividade 2 

 

Tabela 1 Atividades econômicas que se destacam por utilizar trabalho análogo 

à escravidão nos estados da Região Sudeste 

 

Estado 
Atividade predominante com escravidão 

contemporânea 

Rio de Janeiro Cultivo de Cana-de-Açúcar 

São Paulo Confecção (costura, oficinas de roupas) 

Minas Gerais Agricultura (em geral, lavouras diversas) 

Espírito Santo Cultivo de Café 

Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir de dados de Prado (2022, p. 498), da Secretaria de 

Inspeção do Trabalho (SIT), do Repórter Brasil, (2024, p. 74), e de Haddad, Miraglia e Pereira, (2023, 

p. 68). 

 

A partir da análise da Tabela acima, que apresenta as atividades econômicas 

com maior incidência de trabalho análogo à escravidão nos estados da Região 

Sudeste, observa-se que o Rio de Janeiro se destaca pelo uso dessa forma de 

exploração no cultivo de cana-de-açúcar; São Paulo, na confecção de roupas, 

especialmente em oficinas e ateliês de costura; Minas Gerais, em diversas lavouras 

no setor da agricultura; e o Espírito Santo, no cultivo de café. Esses setores 

produtivos, embora inseridos em uma economia moderna e legalmente 

regulamentada, ainda preservam estruturas de exploração laboral que guardam 

semelhanças com as práticas da escravidão histórica.  

No ordenamento jurídico brasileiro, a situação de trabalho análoga à escravidão 

é caracterizada, conforme o artigo 149 do Código Penal, pela submissão do 

trabalhador a jornadas exaustivas, condições degradantes de trabalho, trabalho 

forçado ou restrição de sua liberdade, ainda que não haja aprisionamento físico direto. 

No contexto urbano, como nas oficinas de costura em São Paulo, essas práticas se 

expressam por meio da exploração intensa da força de trabalho, da informalidade, da 

coerção econômica e social, do endividamento e da vulnerabilidade migratória, 

configurando formas contemporâneas e reconfiguradas da escravidão. 

Diante desses dados, o professor de História pode utilizar a tabela como recurso 

didático para levar os estudantes a refletirem sobre como essas práticas se 
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manifestam nas cadeias produtivas modernas, muitas vezes conectadas ao consumo 

cotidiano como as roupas produzidas em oficinas clandestinas ou o café 

comercializado em larga escala. Nesse processo, os dados regionais também ajudam 

a evidenciar que, entre as atividades econômicas apresentadas, a agricultura é o setor 

que mais concentra esse tipo de exploração, seguida pela indústria da confecção. 

Essas atividades se destacam devido à grande demanda por mão de obra barata, à 

baixa escolaridade dos trabalhadores, à informalidade nas contratações e à 

dificuldade de fiscalização, tanto em áreas rurais quanto nos centros urbanos. Essa 

abordagem amplia a compreensão histórica do problema ao relacionar passado e 

presente, revelando como estruturas de dominação e desigualdade persistem sob 

novas formas. 

A análise crítica da tabela, em consonância com os debates promovidos em sala 

de aula, permite ao docente formular questionamentos significativos, capazes de 

aprofundar a compreensão dos estudantes sobre a temática e de conduzi-los a 

responder questões como as propostas a seguir.  

 

a) Analisando a tabela, qual atividade econômica predomina na exploração do trabalho 

escravo contemporâneo? Por que essa atividade se destaca? 

 

b) O que leva uma pessoa a aceitar um trabalho onde as condições são tão precárias? 

 

c) Será que as pessoas que trabalham nessas condições sabem que estão sendo 

exploradas ou elas se sentem pressionadas por algo maior, como a necessidade de 

sustentar a família? Explique sua resposta. 

 

No exercício anterior, destacamos as atividades econômicas que mais se 

sobressaem no uso da exploração da mão de obra humana nos estados que 

compõem a Região Sudeste. No entanto, conforme os dados apresentados no aporte 

teórico do capítulo dois, sabemos que essas não são as únicas práticas econômicas 

marcadas por esse tipo de violação de direitos.  

Diante disso, propomos agora um novo exercício, focado em uma atividade 

econômica que, embora não ocupe o topo da lista em nenhum dos estados 

mencionados, está presente em quase todos eles. 
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Atividade 3   

Observe a charge e responda à questão: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Charge criada pela autora (2025) 

Observando o diálogo na charge acima podemos perceber que ela: 

 

a) utiliza o uso de expressões populares para chamar a atenção do leitor a respeito da 

Lei Áurea. 

b) valoriza a assinatura da Lei Áurea em virtude de sua importância abolicionista. 

c) destaca o conhecimento do trabalhador que faz menção a Lei Áurea. 

d) ironiza a assinatura da Lei Áurea em função das perversidades que se mantém em 

alguns ambientes de trabalhos domésticos. 

 

A discussão proposta pela charge configura-se como uma ferramenta 

significativa para evidenciar as contradições presentes no trabalho doméstico, 

amplamente utilizado pelas famílias brasileiras. A utilização dessa atividade é 

impulsionada por fatores como a inserção crescente da mulher no mercado de 

trabalho, a busca por maior tempo livre dentre outros motivos. No entanto, apesar de 

sua regulamentação, o trabalho doméstico ainda carrega marcas profundas de 

desigualdade e exploração. Em muitos casos, ele reproduz práticas análogas à 

escravidão, sobretudo quando exercido em condições de informalidade, com jornadas 

exaustivas, ausência de garantias trabalhistas, cerceamento de liberdade e situações 

de abuso, atingindo, majoritariamente, mulheres negras.  

A charge, portanto, serve como um ponto de partida potente para refletir sobre 

como determinadas formas de trabalho, mesmo legalizadas, podem perpetuar lógicas 
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históricas de opressão e exclusão. A atividade acima também nos oferece elementos 

para refletirmos sobre o fato de que a abolição formal da escravidão não promoveu a 

inserção dos ex-escravizados na sociedade brasileira em condições igualitárias, 

tampouco garantiu o pleno exercício da cidadania. Ao contrário, os libertos foram 

historicamente empurrados para os subempregos, marcados pela precariedade e pela 

informalidade.  

A ausência de políticas públicas reparatórias e de inclusão, somada à omissão 

do Estado no pós-abolição, contribuiu para a consolidação de desigualdades sociais, 

raciais e econômicas profundas. Tais diferenças continuam a se refletir nas estruturas 

laborais contemporâneas, especialmente nos setores em que há maior 

vulnerabilidade à exploração. Assim, o uso desse tipo de recurso didático permite não 

apenas apontar os desacordos presentes no trabalho doméstico, mas também 

revisitar criticamente a história da abolição, além de estabelecer conexões com os 

desafios ainda presentes na luta por justiça social e igualdade no mundo do trabalho. 

Embora, segundo Suzuki e Casteli (2022), a maioria dos resgates em diferentes 

atividades econômicas no Brasil envolva 94,7% de homens, há estados como Rio de 

Janeiro e São Paulo que destoam dessa média. De acordo com os autores, nesses 

estados observa-se um crescimento significativo no número de mulheres resgatadas 

que, embora ainda não ultrapassem o número de homens, revela um aumento 

relevante. 

Esse cenário pode estar relacionado a fatores socioeconômicos que podem 

tornar essas mulheres alvo de exploração, levando-as a aceitar péssimas condições 

de trabalho e, muitas vezes, a concordar com relações laborais que se assemelham 

à escravidão. Essa realidade é expressa de forma sensível e crítica no poema a 

seguir: 

 

Atividade 4 

 

Entre a luta e a submissão 

Não é de hoje que a mulher não é valorizada, 

Sua vida é cheia de obstáculos na calçada. 

Pula um, dois, três mil, mas não consegue escapar dos preconceitos no Brasil. 

Com salário menor, reconhecimento escasso, e pouca valorização, 

Ela se vê presa na astúcia do patrão. 
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Ele oferece o pão, o chão, a proteção, 

Mas no fim ele cobra tudo, sem piedade no coração.  

                                                (Janaina de Sena, 2025). 

 

Leia o trecho do poema Entre a luta e a submissão: 

“Ela se vê presa na astúcia do patrão. 

Ele oferece o pão, o chão, a proteção, 

Mas no fim ele cobra tudo, sem piedade no coração.” 

                                     Janaina Sena, (2025). 

 

Com base nos versos acima e em seus conhecimentos sobre situações análogas à 

escravidão na sociedade contemporânea, analise as afirmações a seguir: 

 

I. O poema denuncia uma realidade vivida por muitas mulheres no Brasil, que 

enfrentam condições de trabalho exploratórias, disfarçadas de “proteção” e “ajuda” 

por parte do empregador. 

II. A figura do patrão no poema representa um sistema de opressão que utiliza a 

vulnerabilidade social da mulher como forma de controle e exploração. 

III. A situação descrita nos versos caracteriza uma relação de trabalho correta, onde 

o patrão oferece abrigo e alimento como parte do contrato. 

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Apenas a afirmativa I está correta. 

b) Apenas a afirmativa II está correta. 

c) Apenas as afirmativas I e II estão corretas 

d) Todas as afirmativas estão corretas. 

 

O poema Entre a luta e a submissão oferece ao docente a oportunidade de 

estimular seus alunos a refletirem sobre situações de exploração no mundo do 

trabalho, práticas de injustiça social, violações de direitos humanos e a distinção entre 

relações de trabalho justas e abusivas, questões que hoje afetam de maneira 

contundente mulheres em situação de desamparo social e econômico. Com uma 

linguagem clara e objetiva, o texto também contribui para o desenvolvimento de 
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valores como empatia, respeito e justiça, além de fortalecer a consciência cidadã dos 

alunos.  

O texto de Janaina Sena (2025) ao tratar das dificuldades enfrentadas por 

mulheres em situação de vulnerabilidade no mundo do trabalho, configura-se como 

um relevante recurso pedagógico, capaz de fomentar nos alunos o desenvolvimento 

de questionamentos críticos acerca da exploração laboral feminina presente na 

sociedade contemporânea. 

Como vimos no exercício anterior, a escravidão não faz distinção de gênero. Na 

sequência, o próximo exercício vai demonstrar que essa forma de exploração também 

não distingue nacionalidade ou origem.  

 

Atividade 5 

Leia os textos e responda à questão abaixo: 

 

Textos motivadores 

 

TEXTO 1 

 

Chineses são encontrados em situação de trabalho escravo na Zona Sul do Rio 

Os dois homens dormiam no depósito de uma pastelaria, em um espaço cujo pé direito 

mede no máximo 1,30m e sem ventilação. 

Dois trabalhadores chineses foram resgatados pela Inspeção do Trabalho 

(órgão que agora faz parte do Ministério da Economia) em situação análoga ao 

trabalho escravo, em uma pastelaria no Leme, na Zona Sul do Rio. Este foi o primeiro 

caso oficial do tipo ocorrido no Rio de Janeiro neste ano. 

Os chineses foram localizados após uma denúncia recebida pelo Ministério do 

Trabalho (MPT), informando que os dois homens dormiam no depósito do 

estabelecimento, em um espaço cujo pé direito mede no máximo 1,30m e sem 

ventilação. Situação que foi confirmada pela Inspeção do Trabalho em vistoria 

realizada na sexta-feira passada (9). (Corsini, 2020). 

 

TEXTO 2 

“A chegada de migrantes da Bolívia e sua permanência no município de São 

Paulo tem forte relação com as oportunidades de trabalho no setor têxtil, caracterizado 
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sobretudo pela informalidade, jornadas exaustivas, ganho por produção, baixa 

remuneração e ambiente de trabalho em condições degradantes. 

Nesse contexto, a condição migratória indocumentada se apresenta como um 

elemento importante na dinâmica de exploração. Muitos empregadores ameaçam 

entregar trabalhadores às autoridades migratórias se deixarem o local de trabalho ou 

denunciarem as condições de exploração a que estavam submetidos. Em geral, 

comprometidos a pagar dívidas fraudulentas decorrentes de gastos com a passagem 

de seu país de origem, alimentação e aluguel, e com seus documentos retidos, eles 

permanecem trabalhando nas oficinas de costura”. (Repórter Brasil, 2024 p. 70-71). 

 

A análise dos casos apresentados evidencia que o trabalho análogo à escravidão no 

Brasil contemporâneo: 

a) está restrito a setores tradicionais da economia, como o agronegócio. 

b)  decorre exclusivamente da migração de trabalhadores nacionais de áreas rurais. 

c) é consequência direta do fortalecimento das políticas públicas de imigração. 

d) afeta trabalhadores de diferentes nacionalidades, associados a contextos de 

vulnerabilidade. 

 

Ao trazer os textos apresentados, o docente de História tem a possibilidade de 

levar os alunos do oitavo ano a pensarem antes de responder às questões sobre dois 

temas principais: a imigração e a persistência do trabalho análogo à escravidão no 

mundo contemporâneo. É importante explicar o conceito de imigração, apontando as 

razões que levam pessoas a se deslocarem de seus países de origem, dando como 

exemplo as crises econômicas, busca por melhores condições de vida ou fuga de 

conflitos.  

A análise dos casos envolvendo imigrantes bolivianos em São Paulo e 

trabalhadores chineses no Rio de Janeiro permite evidenciar que a imigração, muitas 

vezes, não se traduz em melhoria das condições de vida. Pelo contrário, indivíduos 

em situação de vulnerabilidade social, sem regularização documental e privados de 

garantias fundamentais, tornam-se particularmente suscetíveis à exploração. Nesse 

contexto, é pertinente abordar a persistência do trabalho análogo à escravidão na 

contemporaneidade, pois embora esta prática mantenha a violência característica da 

escravidão colonial ao restringir a liberdade e explorar a força de trabalho, distingue-

se por atingir indivíduos de diferentes nacionalidades, gêneros e origens sociais. 
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Assim, tanto brasileiros quanto estrangeiros, homens ou mulheres, podem figurar 

entre as vítimas dessa grave violação dos direitos humanos. 

Por meio da análise dos textos e da questão proposta, os alunos serão 

estimulados a refletir criticamente sobre as formas pelas quais a desigualdade social 

e a vulnerabilidade migratória contribuem para a perpetuação de práticas de 

exploração laboral. A atividade tem como objetivo principal fomentar o 

desenvolvimento do pensamento crítico, promover a sensibilização para a importância 

da proteção dos direitos humanos e incentivar a construção de uma postura empática 

e solidária em relação às populações migrantes. 

Observamos que a escravidão contemporânea não faz distinção de gênero ou 

origem, incidindo, principalmente, sobre indivíduos em situação de fragilidade 

socioeconômica. Como se verá adiante, essas condições de dificuldade tornam esses 

sujeitos alvos preferenciais da atuação de "gatos" (aliciadores responsáveis pelo 

recrutamento de pessoas para fins de exploração laboral) ou, ainda, de empresas que, 

conforme analisam Haddad, Miraglia e Pereira (2023), utilizam a terceirização como 

mecanismo para debilitar as condições de trabalho e se eximir das responsabilidades 

relativas à garantia dos direitos trabalhistas. 

 

De acordo com os referidos autores: 

 

Considera-se prestação de serviços a terceiros a transferência feita pela 
contratante da execução de quaisquer de suas atividades, inclusive sua 
atividade principal, à pessoa jurídica de direito privado prestadora de 
serviços que possua capacidade econômica compatível com a sua 
execução. (Haddad; Miraglia; Pereira 2023, p. 129). 

 
A definição exposta destaca que a terceirização envolve a delegação, por parte 

da empresa contratante, da execução de suas atividades, incluindo as de caráter 

essencial, a uma pessoa jurídica de direito privado, desde que esta possua 

capacidade econômica compatível com a realização dos serviços contratados. Porém, 

embora essa previsão imponha um requisito mínimo às empresas prestadoras, na 

prática, ela não assegura a proteção integral dos trabalhadores. Em diversos casos, 

observa-se que a terceirização é empregada como estratégia para atenuar a 

responsabilidade trabalhista, o que, frequentemente, contribui para a violação dos 

direitos dos trabalhadores. 
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Diante do cenário exposto, propomos desenvolver uma atividade que explore 

criticamente a terceirização e suas implicações.  

 

 Atividade 6 

 

TEXTO BASE 

 

Cemig é responsabilizada por flagrante de 179 trabalhadores em condições 

análogas às de escravos 

Submetidos a jornadas de mais de 11 horas por dia, eles eram funcionários de 

terceirizada contratada sem licitação, segundo a fiscalização.  

A Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig) foi responsabilizada por 

fiscais do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e pelo Ministério Público do 

Trabalho (MPT) pela submissão de 179 trabalhadores a condições análogas às de 

escravos em Belo Horizonte (MG). A primeira fiscalização na empresa aconteceu em 

julho de 2013 e foi acompanhada também pela Polícia Federal. A caracterização de 

escravidão foi resultado de intensa investigação que levou mais de seis meses, com 

análise de documentos e tomada de depoimentos das vítimas. Além de submeter 

trabalhadores à escravidão, a Cemig – empresa de economia mista controlada pelo 

governo do Estado de Minas Gerais – é acusada também de terceirização ilegal e 

contratação de empresas sem licitação. (Stefano Wrobleski, 2014) 

 

 

 

 

 TEXTO 2 
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Charge criada pela autora (2025) 

A partir das informações adquiridas no texto e na interpretação da charge acima, 

responda às perguntas abaixo: 

 

a) Quem você acha que se beneficiou mais com a terceirização: os trabalhadores ou o 

patrão? Por quê? 

 

b) Como os trabalhadores estão se sentindo na imagem?  

 

c) O que são direitos trabalhistas? Dê alguns exemplos.  

 

A análise da charge, em consonância com a reportagem sobre a Cemig, 

oferece uma poderosa entrada ao docente para discutir a terceirização mostrando a 

clara mentalidade empresarial que utiliza essa prática como um mecanismo para 

ampliar os lucros de suas empresas. Essa maximização dos rendimentos em geral 

está associada a fraudes, precarização das condições de trabalho e aos direitos dos 

trabalhadores visando apenas ganho rápido e redução de custos. Além disso, a 

discussão em sala de aula permite evidenciar a diferenciação entre os trabalhadores 

diretamente contratados e aqueles terceirizados, ressaltando as desigualdades nas 

condições de trabalho, nos salários, nos benefícios e no reconhecimento profissional. 

Também é possível abordar criticamente o modo como a terceirização acaba por 

transferir responsabilidades patronais, uma vez que as empresas contratantes 

frequentemente se eximem de fiscalizar adequadamente as condições a que estão 

submetidos os trabalhadores terceirizados. 



    79 

 

Discutir essas questões em sala de aula, especialmente no ensino de História, 

permite ampliar a compreensão dos estudantes sobre desigualdades e formas de 

exploração no mundo do trabalho. O docente, ao abordar essa temática, não apenas 

problematiza a precarização e os processos de exclusão, mas também contribui para 

a formação de sujeitos críticos, conscientes e aptos a analisar os desafios 

contemporâneos, além de reivindicar a efetivação de direitos fundamentais. Dessa 

forma, trabalhar a temática da terceirização configura-se como um instrumento 

pedagógico significativo para fomentar o pensamento ético, político e histórico, 

provocando os estudantes a questionarem práticas naturalizadas e a reconhecerem a 

importância de condições laborais justas. 

Não obstante os inúmeros desafios e prejuízos que a terceirização pode 

acarretar aos trabalhadores, é imprescindível destacar que os empregadores que 

recorrem a essa prática sem exercer o devido controle sobre as condições laborais 

ofertadas pelas empresas contratadas podem ser incluídos no Cadastro de 

Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas às de 

escravo, conhecido como 'Lista Suja', mantido pela Secretaria de Inspeção do 

Trabalho (SIT). Tal instrumento visa conferir transparência e responsabilização, 

tornando públicas as informações sobre aqueles que infringem os direitos 

fundamentais dos trabalhadores. 

 

Atividade 7 

 

Tabela com dados extraídos do Cadastro de Empregadores do Governo Federal (Lista 

Suja) que lista empresas e pessoas físicas autuadas por submeter trabalhadores a 

condições análogas à escravidão no Brasil. A tabela contém apenas dados da Região 

Sudeste do Brasil, dos anos de 2023- 2024. 

Estado Empregador Estabelecimento 
Ano que foi 
incluída na 

lista 

São Paulo 
Acacio De Melo 
Figueiredo 

Sítio Tumitan, Zona Rural, 
Alfredo Marcondes/Sp 

05/10/2023 

Minas Gerais 
Adauto Vianna 
Diniz 

Fazenda Natanael, Zona 
Rural, Rio Pardo De 
Minas/Mg 

05/04/2023 

Rio de Janeiro 
Alberique 
Correa De 
Oliveira 

Rua Fidelis De Almeida, 
Carlos Sampaio, Nova 
Iguaçu/Rj 

07/10/2024 
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Espírito Santo 
E N De Souza 
Ltda 

Obra Do Loteamento Villaris 
Guaçuí - Quincas Machado, 
Guaçuí/Es 

05/04/2024 

Fonte: Dados extraídos do site da Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT).  

Após a análise do Cadastro de Empregadores do Governo Federal (Lista Suja) 

responda à questão a seguir: 

a- Na sua opinião, por que tornar pública essa lista pode ajudar no combate ao 

trabalho escravo no Brasil? Explique com suas palavras. 

 

A incorporação da temática da “Lista Suja” nas aulas de História constitui uma 

oportunidade pedagógica relevante ao permitir que o docente explore um instrumento 

jurídico-administrativo criado com o intuito de combater a escravidão contemporânea 

no Brasil. Essa ferramenta, ao tornar públicos os nomes de empregadores que 

mantêm trabalhadores em condições análogas à escravidão transgredindo a 

legislação trabalhista vigente, acaba exercendo uma pressão na vida social e 

econômica dos infratores. Isso porque a exposição decorrente da inserção de seus 

nomes e propriedades na referida lista frequentemente resulta na adoção de medidas 

como: a restrição ao crédito, perda de contratos comerciais, sanções judiciais, dentre 

outras. (Schwarz, 2008) 

As diversas sanções impostas aos empregadores incluídos na chamada “Lista 

Suja” configuram-se como instrumentos essenciais no enfrentamento à escravidão 

contemporânea no Brasil. No entanto, apesar de sua relevância, tais medidas ainda 

se mostram insuficientes para a erradicação definitiva dessa prática. Porém mesmo 

reconhecendo que essa lista, por si só, não soluciona o problema em sua totalidade, 

é imprescindível abordar sua existência no âmbito escolar. A divulgação contínua 

desse mecanismo e de seus impactos representa um fator crucial para sua 

efetividade, uma vez que o conhecimento sobre sua atuação contribui para 

desencorajar práticas ilícitas e pressionar pela conformidade com a legislação 

trabalhista. 

A desinformação, infelizmente, torna muitas pessoas vulneráveis a condições 

degradantes de trabalho. Por outro lado, o acesso à informação pode constituir uma 

ferramenta poderosa de transformação social, ao capacitar os indivíduos para 

identificar, denunciar e combater situações que violam os direitos fundamentais. 

Assim, as aulas de História assumem um papel estratégico na formação de uma 



    81 

 

consciência cidadã ativa, capaz de reconhecer e enfrentar as múltiplas formas de 

exploração que persistem na sociedade brasileira. 

O conhecimento sobre os mecanismos de combate à escravidão moderna 

como os canais de denúncia a exemplo do disque 100 (direitos humanos), da 

plataforma online do Sistema Ipê (ipe.sit.trabalho.gov.br), bem como a atuação dos 

órgãos de fiscalização representa um elemento essencial para a interrupção dos ciclos 

de exploração e humilhação.  

A seguir, analisamos uma atividade pedagógica de História que apresenta um 

caso ocorrido no estado do Rio de Janeiro, evidenciando o papel estratégico da 

denúncia na identificação e erradicação dessas práticas. 

Atividade 8 

Vítima de trabalho análogo à escravidão em Nova Iguaçu comia lavagem de 
porcos 

 

 

    27/03/2023 19h01 Local onde o homem vivia: situação análoga à escravidão 
 

Um homem foi preso em flagrante nesta segunda-feira (27), em Nova Iguaçu, 

na Baixada Fluminense, após denúncias de que submetia um funcionário a trabalho 

análogo à escravidão. Segundo a vítima, de 51 anos, o proprietário de um terreno em 

Austin, com uma criação irregular de suínos, lhe ofereceu trabalho em troca de abrigo. 

No entanto, o homem vivia em condições precárias de higiene e se alimentava da 

mesma lavagem servida aos porcos havia mais de um ano. 

O caso foi descoberto após denúncia anônima recebida pela Guarda Ambiental 

Municipal de Nova Iguaçu. Agentes foram ao local e constataram uma série de 
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irregularidades, como abate ilegal de animais, dispersão de vísceras na margem de 

um rio, contaminação do solo, comida em estado de putrefação, entre outras.  

 

Sem banheiro e sem parede 

 

Ainda de acordo com o relato de testemunhas, o local onde o homem vivia não 

tinha banheiro, o espaço em que vivia não tinha uma das paredes, e ele era obrigado 

a comer a lavagem destinada à alimentação dos animais. 

Policiais fizeram a prisão em flagrante por reduzir alguém à condição análoga 

à de escravo, submeter a jornada exaustiva, ou sujeitar a condições degradantes de 

trabalho. 

A vítima e homem do terreno foram encaminhados à 58ª DP (Posse) para que 

o caso fosse registrado. Segundo a Polícia Civil, além de regime análogo à escravidão, 

o suspeito poderá ser investigado por crimes ambientais como poluição do solo e dos 

recursos hídricos, atividade potencialmente poluidora e maus-tratos aos animais. A 

investigação está em andamento. 

Uma equipe da Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS) fez o 

acolhimento da vítima para que ela pudesse receber os primeiros cuidados básicos. 

A SEMAS irá ainda tentar localizar sua família.  

                                                                                                Por g1 Rio, 2023. 

 

A partir da leitura da reportagem, responda: 
 
Por que é importante que pessoas denunciem casos de trabalho análogo à 

escravidão, como o relatado na notícia? 

 

a) Porque denúncias permitem que as autoridades dependendo do caso protejam as 

vítimas. 

 

b) Porque as denúncias servem apenas para punir quem comete o crime. 

c) Porque a denúncia permite que as autoridades descubram e combatam situações 

ilegais, protegendo os direitos das vítimas. 

d) Porque denunciar é obrigatório por lei, mesmo que não ajude as vítimas. 
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Trabalhar a questão da importância de denunciar a escravidão moderna nas 

aulas de História é fundamental para estimular os alunos a pensar sobre o papel da 

sociedade, da cidadania e da responsabilidade coletiva na defesa dos direitos 

humanos. Ao analisar situações contemporâneas, como a da reportagem sobre o 

homem encontrado em Nova Iguaçu, que foi mantido em condições humilhantes, sem 

acesso a condições básicas de sobrevivência, é possível discutir a continuidade das 

desigualdades sociais no Brasil e a urgente necessidade de promover a justiça social. 

A partir desse contexto, a denúncia emerge como um instrumento essencial para a 

transformação social, sendo um ato de resistência contra a exploração e a violação 

dos direitos fundamentais. A reportagem evidencia que, devido à denúncia, as 

autoridades foram capazes de agir prontamente, libertando a vítima e 

responsabilizando o agressor, o que reforça a importância da participação ativa da 

sociedade na erradicação de práticas que configuram trabalho análogo à escravidão. 

Dessa forma, compreender a dimensão do poder da denúncia pode cooperar para que 

haja o fortalecimento da consciência crítica dos alunos, promovendo a compreensão 

das injustiças sociais contemporâneas e incentivando o engajamento em ações 

coletivas e cidadãs para o enfrentamento da escravidão moderna.  

Considerando que a escravidão contemporânea se difere da colonial, 

formalmente abolida em 1888 com a promulgação da Lei Áurea em diversos aspectos, 

propõe-se, a seguir, uma atividade que possibilite ao docente conduzir seus alunos 

do oitavo ano a  analisar a partir desse exercício as continuidades e rupturas entre 

esses dois períodos históricos, destacando tanto as semelhanças quanto as 

especificidades de cada contexto.  

 

 

 

Atividade 9 

 

Texto 1 

Jean- Baptiste Debret- Escravidão no Brasil colonial 
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Pintura do artista francês Jean-Baptiste Debret (1768 - 1848), retratando um escravo 
sendo castigado por seu capataz. A violência foi uma das formas usadas para 
controlar os escravos. 
Disponível em <https://tokdehistoria.com.br/wp-content/uploads/2022/04/slavery_in_brazil_by_jean-
baptiste_debret_1768-1848-1024x741-1.jpg?w=1024> 

                 
Texto 2 

 

Mãe e filho viram réus acusados de submeter idosa a trabalho análogo à 

escravidão durante 72 anos 

 

  Mulher foi mantida em situação análoga à escravidão por 72 anos — Foto: Reprodução/ TV Globo 

 

Uma empregada doméstica ficou 72 anos trabalhando sem salário para uma 

família no Rio de Janeiro. Maria de Moura foi resgatada em março de 2022, aos 86 

anos. Segundo a Justiça, as visitas dela a própria família eram controladas e o celular 
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ficava com o patrão. Ainda segundo a denúncia, na frente dos fiscais, André segurou 

o braço de Maria antes dela ser ouvida: "você não diga que trabalhou para a minha 

mãe, senão você vai..." e disse um palavrão. 

 
Disponível em<https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2024/03/10/mae-e-filho-viram-reus-acusados-
de-submeter-idosa-a-trabalho-analogo-a-escravidao-durante-72-anos.ghtml>.  
 

 

A partir da análise das imagens acima, marque a opção que destaca um ponto de 

similaridade entre elas: 

 

a) Reafirmação da hierarquia social e da violência  

b) Ausência de violação dos direitos humanos e violência 

c) Trabalho forçado e discriminação de gênero 

d) Situação degradante de trabalho e tolerância racial 

 

A proposta de exercício contida na Atividade 9 contempla a temática da escravidão 

e de suas permanências na contemporaneidade, configurando-se como um assunto 

de grande relevância para o ensino de História no Ensino Fundamental, em especial 

no 8º ano, dado seu potencial de promover uma compreensão crítica das estruturas 

sociais herdadas do passado escravocrata. Nesse contexto, a análise comparativa 

entre a obra do artista Jean-Baptiste Debret, que retrata a violência física sistemática 

sofrida por pessoas escravizadas no Brasil colonial e a reportagem atual sobre uma 

trabalhadora doméstica submetida a trabalho análogo à escravidão por mais de sete 

décadas, permite aos estudantes identificar de forma concreta as permanências e 

rupturas históricas nas formas de dominação e exploração do trabalho. 

Entre as permanências, destacam-se a persistência da lógica de subordinação e 

controle, evidenciada na figura do capataz na obra de Debret, responsável por impor 

a obediência por meio da violência física, e o comportamento do empregador 

contemporâneo, que cerceia a liberdade da trabalhadora, controla suas comunicações 

e utiliza ameaças para silenciar sua voz diante das autoridades. Ambas as situações 

revelam relações de poder marcadas pela desigualdade extrema, pela naturalização 

da violência e pela negação de direitos fundamentais. Além disso, a vinculação dessas 

práticas a contextos de discriminação racial e de marginalização social demonstra 

como a herança do sistema escravista segue operando de maneira estruturante na 
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sociedade brasileira atual. Por outro lado, é possível identificar rupturas significativas, 

sobretudo no campo jurídico e institucional. Enquanto, no período colonial, a 

escravidão era uma prática legal e sustentada pelo Estado, no caso contemporâneo 

a situação de trabalho análogo à escravidão é juridicamente reconhecida como crime 

e passível de responsabilização judicial, como demonstrado pelo processo movido 

contra os responsáveis na reportagem. Essa ruptura institucional, no entanto, não é 

suficiente para erradicar as práticas herdadas, evidenciando a distância entre os 

avanços legais e a realidade social. 

A proposta pedagógica apresentada contribui, portanto, para o desenvolvimento 

do pensamento histórico ao proporcionar a identificação concreta de continuidades e 

descontinuidades nas relações de exploração do trabalho e nas dinâmicas de 

opressão. Ao relacionar o passado escravocrata com manifestações contemporâneas 

de violação de direitos humanos e trabalhistas, o estudante é levado a perceber que 

a abolição da escravidão, embora formalizada juridicamente em 1888, não 

representou, por si só, o fim das desigualdades estruturais que continuam a afetar 

grupos historicamente marginalizados, como a população negra, os trabalhadores 

informais e os empregados domésticos. 

Além disso, essa atividade está em consonância com os pressupostos da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), que orienta o ensino de História para a formação 

de sujeitos críticos, conscientes de seus direitos e deveres, e comprometidos com a 

construção de uma sociedade mais justa e democrática. O tratamento de temas como 

trabalho forçado, racismo estrutural, desigualdade social e direitos humanos amplia o 

escopo do ensino de História, tornando-o mais significativo, contextualizado e 

socialmente relevante. 

Assim, ao promover uma análise sobre as práticas de exploração que persistem 

sob novas formas, a atividade contribui de maneira significativa para a formação da 

opinião dos estudantes, reforçando o papel da escola como espaço de resistência. 

Nesse espaço, questiona-se a discriminação, o silenciamento e as estruturas de poder 

que perpetuam desigualdades, oferecendo aos alunos ferramentas para contestar e 

transformar as injustiças presentes na sociedade. 

Atividade 10 

Analise à charge com atenção e responda às perguntas a seguir: 
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Charge criada pela autora (2025) 

 

O que a charge critica principalmente? 

 

a) O trabalhador que aceita condições ruins de trabalho. 

b) A falta de pessoas interessadas em trabalhar honestamente. 

c) A dificuldade de fiscalizar a escravidão moderna e a indiferença da sociedade.  

d)  O deboche na fala do patrão, ao afirmar que oferece apenas "trabalho honesto”. 

 

A charge destaca que a falta de verba e equipe dificultam o trabalho de fiscalização. 

O que é mais afetado por essas dificuldades? 

 

a) A implementação de políticas públicas eficazes. 

b) A capacidade de auditar empresas e verificar se estão cumprindo a legislação 

trabalhista. 

c) O aumento do número de trabalhadores com bons salários e boas condições de 

trabalho. 

d) A punição dos empregadores que descumprem a legislação. 

 

A última questão abordada nesta dissertação tem como objetivo encerrar a 

discussão destacando aspectos estruturais que dificultam o enfrentamento efetivo da 

escravidão moderna no Brasil. Em primeiro lugar, observa-se a limitada atuação dos 

órgãos de fiscalização, comprometida pela escassez de recursos públicos, tanto para 

a contratação de profissionais quanto para a realização de operações contínuas e 
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abrangentes. Essa limitação revela a fragilidade das políticas públicas voltadas ao 

combate a essa prática, especialmente no que se refere ao financiamento de ações 

concretas de repressão. 

Paralelamente, é necessário considerar o contexto de fragilidade 

socioeconômica em que muitas vítimas estão inseridas, o que contribui para a 

aceitação da exploração como única alternativa de sobrevivência. Essa estagnação 

social alimenta um ciclo de pobreza e exclusão que dificulta a ruptura das condições 

degradantes de trabalho. Soma-se a isso a perspectiva de uma parcela significativa 

da sociedade, moldada por uma lógica capitalista que prioriza o lucro em detrimento 

da dignidade humana. Nessa lógica, o trabalhador explorado é frequentemente 

culpabilizado, enquanto sua condição é invisibilizada ou naturalizada, reduzindo a vida 

humana a um elemento descartável em função dos interesses econômicos do 

empregador. 

 Buscamos por meio da apresentação destas atividades pedagógicas de 

História, voltadas para turmas do 8º ano do Ensino Fundamental, abordar de forma 

didática, crítica e contextualizada a temática da escravidão contemporânea no 

Sudeste, realidade ainda presente de forma significativa nessa Região do Brasil. A 

escolha desse tema parte da necessidade urgente de romper com a invisibilidade que 

ainda recobre essa prática, contribuindo para que os estudantes desenvolvam a 

capacidade de reconhecê-la e denunciá-la em diferentes contextos sociais, como em 

situações de vínculos precários com empresas terceirizadas ou mesmo em relações 

de trabalho marcadas por discursos de falsa proximidade, como a ideia do trabalhador 

ser “quase da família”, frequentemente usada para justificar abusos e violações de 

direitos. 

Acreditamos que a realização dessas atividades no ensino de História pode 

contribuir para a formação do pensamento crítico e para o fortalecimento da cidadania 

dos estudantes. Ao explorar conteúdos que revelam as similaridades entre a 

escravidão colonial e suas expressões contemporâneas, as estratégias utilizadas para 

submeter indivíduos a esse tipo de exploração, os setores econômicos mais 

propensos a essa prática, bem como os fatores socioeconômicos que favorecem a 

vulnerabilidade das vítimas, os alunos têm a oportunidade de desenvolver uma 

compreensão ampla e fundamentada sobre o problema. 

Tais conhecimentos, articulados ao debate em sala de aula, podem fomentar 

uma conscientização ativa, na qual os estudantes se reconheçam como sujeitos 
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históricos, capazes de intervir na realidade. Considera-se, portanto, que apenas por 

meio da informação, do pensamento crítico e do engajamento coletivo seja possível 

enfrentar e, possivelmente, colaborar para a erradicação dessa prática degradante. 

Dessa forma, o trabalho visa a contribuir para a construção de uma sociedade mais 

justa, humana e igualitária. 

 

4 PROPOSTA PEDAGÓGICA: ATIVIDADES SOBRE A ESCRAVIDÃO 

INCONCLUSA NO SUDESTE DO BRASIL 

 

O quarto capítulo desta dissertação, elaborado em consonância com as 

diretrizes do Programa de Pós-Graduação em Ensino de História (ProfHistória), 

apresenta o produto educacional desenvolvido no âmbito desta pesquisa: um caderno 

de atividades voltado ao ensino de História para turmas do 8º ano do Ensino 

Fundamental. A construção desse material fundamenta-se nas atividades delineadas 

no terceiro capítulo e no arcabouço teórico sistematizado no segundo, o qual analisa 

a escravidão contemporânea como fenômeno histórico e social ainda presente no 

Brasil, com ênfase na Região Sudeste. 

O caderno tem como finalidade central promover, uma abordagem crítica 

acerca da persistência de práticas análogas à escravidão no contexto atual. Para 

tanto, propõe atividades contextualizadas, ancoradas em dados concretos, 

reportagens jornalísticas e documentos oficiais, de modo a estimular a consciência 

histórica e a formação cidadã dos alunos. Busca-se, com isso, favorecer a 

identificação e a problematização das permanências e rupturas em relação à 

escravidão histórica, evidenciando seus desdobramentos no mundo do trabalho 

contemporâneo. 

Ao articular fundamentação teórica, práticas pedagógicas e um compromisso 

ético com a transformação social, o caderno de atividades assume um lugar central 

nesta pesquisa, configurando-se como um instrumento didático que materializa os 

objetivos da proposta e reafirma o potencial crítico e emancipador do ensino de 

História. 
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Considerando as dificuldades evidenciadas no primeiro capítulo, especialmente 

no que diz respeito aos desafios enfrentados pelos professores ao tratar da temática 

da escravidão contemporânea seja pela ausência ou pelo tratamento superficial desse 

conteúdo nos materiais didáticos, seja pela fragilidade de muitos programas de 

formação continuada, que, em grande parte, apresentam conteúdos desarticulados 

da realidade concreta da prática docente, torna-se evidente a necessidade de 

propostas pedagógicas mais eficazes. Diante desse cenário, a elaboração de um 

caderno de atividades que proponha exercícios voltados ao desenvolvimento do 

pensamento crítico dos discentes configura-se como uma ação potencialmente 

significativa para o ensino de História. Tal material pode não apenas subsidiar a 

prática docente com recursos contextualizados, mas também contribuir para a 

ampliação da compreensão, por parte dos alunos, de um fenômeno ainda presente 

na Região Sudeste do Brasil, embora frequentemente silenciado nos discursos 

hegemônicos veiculados tanto nos livros didáticos quanto nas narrativas institucionais 

que circulam no ambiente escolar. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta dissertação evidenciou que o ensino sobre escravidão contemporânea no 

Sudeste do Brasil enfrenta obstáculos estruturais e pedagógicos significativos, que se 

manifestam tanto na limitação dos materiais didáticos quanto na desarticulação da 

formação continuada docente. Embora existam recursos e referências sobre a 

temática, estes não estão incorporados aos livros didáticos analisados, obrigando os 

professores a buscar fontes externas e desenvolver estratégias próprias para abordar 

o tema em sala de aula. Essa lacuna contribui para que o tema permaneça 

marginalizado, sendo muitas vezes tratado de forma superficial ou ignorado.  

A análise teórica, apoiada em autores como Foucault, Trouillot, Bittencourt e 

Cavalcanti, permitiu compreender esse silenciamento não apenas como uma lacuna 

curricular, mas como um fenômeno histórico e estrutural, que reproduz discursos 

hegemônicos e limita o desenvolvimento de uma educação crítica, plural e 

comprometida com os direitos humanos. Nesse sentido, a pesquisa demonstra que 

superar essa invisibilização exige repensar as práticas pedagógicas e fortalecer a 

articulação entre as demandas concretas dos professores e os programas de 

formação continuada. 
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A proposta de um caderno de atividades voltado ao ensino da escravidão 

contemporânea no Sudeste representa uma contribuição relevante, pois oferece 

ferramentas para que docentes possam abordar o tema de forma crítica e 

contextualizada. Além disso, este estudo sugere que políticas educacionais e 

programas de formação precisam considerar a realidade concreta das escolas e dos 

estudantes, especialmente daqueles que vivenciam desigualdades sociais e 

econômicas. 

Por fim, espera-se que esta dissertação inspire professores, e pesquisadores a 

problematizarem os silêncios históricos no ensino de História, promovendo práticas 

pedagógicas que não apenas transmitam conhecimento, mas também incentivem 

reflexões críticas sobre questões sociais urgentes, contribuindo para a construção de 

uma memória histórica plural, ética e emancipadora. 
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ANEXO – A SUGESTÕES DE RESPOSTAS PARA OS EXERCÍCIOS DO 

CADERNO DE ATIVIDADES- QUEBRANDO O SILÊNCIO: A ESCRAVIDÃO 

CONTEMPORÂNEA NO SUDESTE DO BRASIL 

 

Atividade - 1  

 

a- Crítica feita pelo autor: 

O autor critica a exploração e a precarização do trabalho, evidenciando que, mesmo 

após a abolição da escravidão, persistem situações que se aproximam das 

condições opressivas da escravidão colonial. 

 

b- Duas características que lembram o período colonial: 

Os trabalhadores encontram-se em condições precárias e, além disso, carecem de 

direitos trabalhistas básicos, como salário justo e ambiente adequado, situação que, 

se aproxima da vivida pelos escravizados no período colonial. 

 

Atividade – 2 

 

a- Analisando a tabela, qual atividade econômica predomina na exploração do 

trabalho escravo contemporâneo? Por que essa atividade se destaca? 

 

A atividade econômica que mais se destaca é a agricultura, representada pelo 

cultivo de cana-de-açúcar (RJ), lavouras diversas (MG) e café (ES). Essa 

predominância ocorre porque o setor agrícola demanda muita mão de obra, 

principalmente em períodos de colheita, e muitas vezes emprega trabalhadores sem 

carteira assinada, em condições precárias, dificultando a fiscalização. Além disso, a 

busca por maior lucro leva alguns empregadores a cortar custos explorando 

trabalhadores vulneráveis. 

 

b- O que leva uma pessoa a aceitar um trabalho onde as condições são tão 

precárias? 

As principais razões são: 
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• Necessidade econômica extrema, já que muitas vezes a pessoa não encontra 

outras oportunidades formais de emprego. 

• Promessas enganosas feitas por aliciadores, que oferecem falsas condições de 

trabalho. 

• Falta de informação sobre os próprios direitos trabalhistas. 

• Desigualdade social, que torna trabalhadores pobres mais vulneráveis à 

exploração. 

 

c- Será que as pessoas que trabalham nessas condições sabem que estão 

sendo exploradas ou elas se sentem pressionadas por algo maior, como a 

necessidade de sustentar a família? Explique sua resposta. 

 

Muitos trabalhadores até percebem a exploração, mas permanecem no trabalho 

porque estão pressionados pela sobrevivência e pela necessidade de sustentar a 

família. Outros, no entanto, podem não ter plena consciência de que seus direitos 

estão sendo violados, devido à falta de acesso à informação ou porque naturalizam 

as condições precárias como “normais” no campo ou na costura. Em ambos os 

casos, a vulnerabilidade social e econômica limita a capacidade de reação ou de 

denúncia. 

 

Atividade – 3 

 

Observando o diálogo na charge acima podemos perceber que ela 

 

Resposta: letra d 

 

Questão – 4 

 

Com base nos versos acima e em seus conhecimentos sobre situações 

análogas à escravidão na sociedade contemporânea, analise as afirmações a 

seguir: 

 

Resposta: letra c 
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Atividade – 5 

 

A análise dos casos apresentados evidencia que o trabalho análogo à 

escravidão no Brasil contemporâneo: 

 

Resposta: letra E 

 

Atividade – 6 

 

a- Quem você acha que se beneficiou mais com a terceirização: os trabalhadores 

ou o patrão? Por quê? 

 

Quem mais se beneficiou com a terceirização foi o patrão, porque garantiu o lucro 

enquanto os trabalhadores ficaram explorados, presos a prazos, metas e jornadas 

exaustivas, como mostra a imagem. 

 

b- Como os trabalhadores estão se sentindo na imagem? 

 

Eles estão se sentindo tristes, cansados e oprimidos. Isso é mostrado pelas 

expressões de desânimo em seus rostos e pelas correntes que os prendem. 

 

c- O que são direitos trabalhistas? Dê alguns exemplos? 

Direitos trabalhistas são leis que protegem os trabalhadores para que tenham 

condições dignas de trabalho. Alguns exemplos são: receber salário, ter férias, ter 

descanso semanal, jornada de trabalho definida e receber adicional quando trabalha 

à noite ou horas extras. 

 

Atividade - 7  

 

Após a análise do Cadastro de Empregadores do Governo Federal (Lista Suja) 

responda à questão a seguir: 

 

a-  Na sua opinião, por que tornar pública essa lista pode ajudar no combate ao 

trabalho escravo no Brasil? Explique com suas palavras. 
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Divulgar a Lista Suja com os casos de trabalho análogo à escravidão na Região 

Sudeste ajuda a combater essa prática porque mostra quais empregadores 

desrespeitam os direitos dos trabalhadores. Assim, a sociedade pode cobrar 

mudanças, as empresas podem evitar fazer negócios com esses empregadores e o 

governo pode aplicar punições, pressionando-os a parar de explorar os 

trabalhadores e a oferecer melhores condições de trabalho na Região. 

 

Atividade - 8  

 

Por que é importante que pessoas denunciem casos de trabalho análogo à 

escravidão, como o relatado na notícia? 

 

Resposta: letra C 

 

Atividade - 9  

 

A partir da análise das imagens acima, marque a opção que destaca um ponto 

de similaridade entre elas: 

 

Resposta: letra A 

 

Atividade - 10 

 

O que a charge critica principalmente? 

 

a- Resposta: letra C 

b- Resposta: letra B 

 


	DEDICATÓRIA
	INTRODUÇÃO
	Empresa Rock World S.A, organizadora do festival, disse que repudia as acusações de trabalho análogo a escravo e qualquer forma de trabalho que não respeite a dignidade do trabalhador. (G1 Rio, 2024).
	A Grande São Paulo tem imigrantes em trabalho análogo à escravidão

	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	BRASIL REPÓRTER. Comparação entre a nova escravidão e o antigo sistema Disponível em: <https://reporterbrasil.org.br/trabalho-escravo/comparacao-entre-a-nova-escravidao-e-o-antigo-sistema/> Acesso em: 25 mar. 2025.
	BRASIL Art. 149 do Decreto-lei nº 2.848 | Código Penal, de 07 de dezembro de 1940. Disponível em:<https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10621211/artigo-149-do-decreto-lei-n-2848-de-07-de-dezembro-de-1940> Acesso em: 10 fev. 2025.
	COELHO, Henrique, BOECKEL, Cristina. Dois chineses estariam em situação de escravidão no Rio, diz Ministério, G1, 25 jan.2016. Disponível em:
	VILAS, Patricia ,Boas; TALARICO, Paulo. A Grande São Paulo tem imigrantes em trabalho análogo à escravidão. Jornal da Unesp, 06 maio. 2021. Disponível  em: <https://jornal.unesp.br/2021/05/06/a-grande-sao-paulo-tem-imigrantes-em-trabalho-analogo-a-esc...
	Wrobleski, Stefano. Cemig é responsabilizada por flagrante de 179 trabalhadores em condições análogas às de escravos. Repórter Brasil, 2014.
	c- Será que as pessoas que trabalham nessas condições sabem que estão sendo exploradas ou elas se sentem pressionadas por algo maior, como a necessidade de sustentar a família? Explique sua resposta.



